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O gráfico a seguir mostra os percentuais do uso de CE, se-
gundo motivo declarado (último uso), o que, para Figueiredo, com-
prova a prevalência de uso correto por jovens, já que a maioria (qua-
se 40%) dos adolescentes declarou usar a CE devido ao rompimento 
do preservativo:

Figueiredo ressaltou que o uso errôneo está também muito 
ligado à alternativa contraceptiva que se tem quando se está em uma 
relação de parceria. Para a expositora, há um “mito da mídia” de que, 
uma vez usada a CE, a adolescente vai se habituar e usar sempre. 
A maioria não tem esse comportamento. O uso da CE foi referido 
por 30,1% dos(as) jovens pesquisados(as) que já tiveram relações 
sexuais e só uma minoria (16,9%) acha que é para uso regular.

Motivo de uso da CE:
(alegado espontaneamente)

n	 39,3% rompimento da camisinha;

n	 22,84% sem preservativo na hora;

n	 apenas 18,9% alegaram recusa no uso 
do preservativo

Frequência de uso da CE:

n	 30,1% usaram na vida

n	 17% usaram nos últimos seis meses

n	 0,9% na última relação

A CE deve ser usada:

n	 somente “às vezes” (39,9%); 

n	 “quase nunca” (36%) ou “nunca” 
(4,7%);

n	 regularmente/sempre, uma minoria 
assim entendeu (16,9%).

Percentual do uso de CE (com prática sexual e hétero).
Projeto CE - São Paulo, 2006

Você acha que a CE deve ser usada? (Entre os que já usaram CE)
Projeto CE - São Paulo, 2006

Distribuição percentual do uso de CE, segundo motivo do último uso.
Projeto CE - São Paulo, 2006

Ingerências da CE na vida:

n	 53% usaram uma vez;

n	 26,8% usaram duas vezes;

n	 20,3% usaram três ou mais vezes.

Distribuição percentual da quantidade de CE ingerida na vida.
Projeto CE - São Paulo, 2006

Distribuição percentual da CE, segundo formas de obtenção.
Projeto CE - São Paulo, 2006

Farmácia

Namorado / Namorada trouxe

Posto de Saúde

Amigos / Conhecidos

Médico partic. / Convênio

Parentes

73,6

21,7

7,4

4,3

3,3

1,3

Quanto ao local de aquisição da CE, 73,6% informaram que 
adquiriram diretamente em farmácias e apenas 10,7% retiraram em 
serviços de saúde (7,4% em postos de saúde e 3,3% com médicos par-
ticulares/convênios). Figueiredo destacou que a diferença de porcenta-
gem se observa por conta do namorado que leva ou da amiga que entre-
ga a CE para a adolescente muitas vezes.

Considerando o percentual da quantidade de CE ingerida 
na vida pelas adolescentes e que apenas 14,5% usaram de forma re-
petida e errônea (mais de quatro vezes nos últimos seis meses), bem 
como o motivo de uso da CE, Figueiredo “desconstrói a ideia de que 
os adolescentes “utilizam a pílula como bala”. Portanto, é um mito 
o que a mídia e a imprensa divulgam nesse sentido. Esses dados se 
coadunam com o que outros estudos também comprovam: não há 
nenhuma evidência de uso abusivo da CE. 
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Figueiredo destacou a opinião de meninas e meninos sobre 
o que fariam caso quisessem ter relação sexual e não houvesse pre-
servativo. Em risco total estão cerca de 14% a 15% que, em outros 
momentos da pesquisa, aparecem adotando esse comportamento, e 
que vão deixar de usar o preservativo:

Como conclusões gerais da pesquisa, Regina Figueiredo apon-
tou: a ampla prática sexual adolescente; a falta de apoio estrutural e de 
orientação preventiva para este público; o fato de que metade das me-
ninas e quase 80% dos meninos não recebem orientação e nem foram 
acompanhados em serviços de saúde; 50% não foram acompanhados 
nas escolas, o que revela, portanto, ALTA vulnerabilidade para gestações 
não-planejadas e DST/Aids. 

Em relação às práticas contraceptivas, as conclusões destacadas 
são: há 15% de adolescentes sem cobertura contraceptiva, o que leva à 
gravidez indesejada; quase 90% usam preservativo; o motivo de uso do 
preservativo está associado à prevenção da GRAVIDEZ, mais do que às 
DSTs/Aids; são as PARCERIAS FIXAS que promovem redução de uso 
de preservativo (independente da CE) e, consequentemente, maior uso 
de CE, pílula e injeção.

Em relação à CE, Figueiredo concluiu que: somente cerca de 
15% dos adolescentes estão mal informados sobre o método e podem 
utilizá-lo indiscriminadamente, mas é uma minoria importante; a 
maioria absoluta não acha que é método de uso regular, portanto, essa 
ideia é mais um mito da mídia e um medo de adultos; a CE não provoca 
diminuição no uso do preservativo, ao contrário, é a menor adesão a 
este em parcerias fixas que aumenta o uso da opção emergencial e de 
outros métodos alternativos como a pílula e a injeção.

A expositora ressaltou, ainda, quanto à disponibilidade da CE 
no Estado de São Paulo para adolescentes em todas as situações de risco 
gravídico (2007), que menos da metade dos municípios está atendendo 
ou entregando a CE para jovens (o mesmo vale para injeção e pílula 
anticoncepcional).103

Figueiredo mencionou que, nas 24 divisões dos serviços de saú-
de em São Paulo, não se têm atendido as adolescentes para emergência e 
nem para a pílula, a menos que a menina aparente ser adulta, ou se tem 
17 anos; caso contrário, é solicitada presença ou autorização da mãe, 

103.	 Dados sobre dispensação (% de municípios): Serviços de Pronto-Atendimen-
to - 35,6%; UBS - 48%; UPSF - 29,80%; Serviço de Atenção ao Adolescente - 
19,4%.

Com os vários cruzamentos de dados que foram feitos, evi-
denciou-se que esse uso da CE ocorre nas relações em que o casal, em 
parceria fixa, propositalmente não quer mais usar camisinha. Segundo 
Figueiredo, não é o uso da CE que diminui a adesão ao preservativo, 
mas sim a relação estável. Nesse sentido, também demonstram os dados 
sobre o impacto do uso da camisinha para a CE, verificado tanto para as 
meninas quanto para os meninos.

Uso de camisinha versus uso da CE:

n	 De quem já usou CE na vida, 85% afirmaram 
usar camisinha masculina;

n	 De quem nunca usou CE, 91,7% afirmaram 
usar camisinha masculina.

O impacto da diferença é de apenas 6,7%. Jogando 
na proporção de sexo, não dá para dizer que o uso 
da CE gera abandono da camisinha, nem para os 
meninos e nem para as meninas.

Comportamento de risco – relação sexual sem 
camisinha:

n	 53,2% das meninas e 29,3% dos meninos 
não teriam a relação de jeito nenhum; 

n	 Para 23,7% das meninas e 37% dos meni-
nos, depende de quem fosse o parceiro 

n	 10,9% das meninas e 14% dos meninos 
teriam a relação mesmo assim. 

Uso de camisinha atualmente por uso de  contracepção de emergência na vida.
Projeto CE - São Paulo, 2006

O que faria se quisesse ter relação sexual e não tivesse camisinha, segundo sexo 
(entre todos os estudantes).
Projeto CE - São Paulo, 2006

A pesquisa deixa claro que o abandono da camisinha não 
está, portanto, relacionado ao uso da CE, mas sim ao fato de se ter 
um(a) parceiro(a) e há quanto tempo. Há manutenção do uso da 
camisinha pelos adolescentes mesmo após o uso da CE; logo, o fato 
que se relaciona ao uso da camisinha é a parceria fixa e não a CE.
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de gravidez indesejada e a população de risco; c) a prevalência de uso de 
anticoncepcionais e da CE é relativamente baixa entre os adolescentes; d) 
a utilização de anticoncepcionais na adolescência faz parte de um com-
portamento complexo e multifacetário, que envolve inúmeros fatores.

Como fatores associados à utilização de anticoncepcionais na 
adolescência, Perpétuo destacou, em especial:

n	 o conhecimento do adolescente sobre fisiologia reproduti-
va e gravidez; 

n	 as atitudes e crenças relativas ao uso de anticoncepcionais 
(informação sobre os métodos, adequação ao padrão de 
relação sexual, tais como frequência, imprevisibilidade, na-
turalidade das relações, responsabilização do parceiro - “a 
contracepção é responsabilidade do outro” -  interferência 
no prazer);

n	 as características psicológicas individuais (maturidade, an-
siedade, “locus” de controle, grau de autoestima, perspecti-
va diante do futuro);

n	 o descompasso entre amadurecimento biológico e amadu-
recimento cognitivo e emocional, tipo de funcionamento 
cognitivo, característico da adolescência - “a visão de que 
sou invulnerável” (percepção de invulnerabilidade com 
predisposição ao engajamento em comportamentos  de 
autorrisco);

n	 as relações familiares e a comunicação com parceiros, parti-
cularmente a dificuldade de conversar com o(a) parceiro(a).

A partir desse marco geral, Perpétuo se propôs a explorar o que 
a PNDS diz sobre a CE em vários desses aspectos. Assim, o objetivo da 
apresentação é explorar o que a PNDS 2006 tem a nos dizer sobre a con-
tracepção na adolescência e a CE, no que diz respeito:

n	 ao conhecimento de métodos;

n	 ao uso anticoncepcional e suas características;

n	 aos fatores associados ao padrão anticoncepcional;

n	 às características da experiência sexual, reprodutiva e anti-
concepcional que justificam a importância do tema.                                   

Perpétuo organizou a estrutura de sua apresentação de acordo 
com os seguintes tópicos, a partir da PNDS 2006: 

n	 perfil socioeconômico-demográfico das adolescentes;

n	 atividade sexual e estado conjugal das adolescentes; 

n	 experiência reprodutiva das adolescentes; 

Relatoria dizem que a menina é “sem vergonha” ou mandam voltar depois, têm 
medo de ser processados, etc. Menos de 30% dos PSF entregam a CE 
para adolescentes. Até mesmo nos serviços específicos de adolescentes, 
não se entrega a não ser em casos de estupro. Portanto, diz Figueiredo, a 
omissão do serviço de saúde pública do Estado é responsável pelos 15% 
do uso repetido da CE.

A expositora finaliza com a orientação de que o uso correto da 
CE pode ser garantido com maior acesso a informações de prevenção e 
a serviços de saúde, por meio da maior capacitação dos profissionais de 
saúde, reduzindo riscos de uso errôneo e estimulando a busca de méto-
dos contraceptivos regulares pelos adolescentes.

Contracepção de emergência em adolescentes e a PNDS 2006
Ignez Perpétuo104 

	
A médica e pesquisadora Ignez Perpétuo também desconstrói 

mitos e estigmas quanto ao uso de métodos contraceptivos por adoles-
centes e, em particular, da contracepção de emergência (CE), a partir 
da análise de dados da Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde de 
2006 (PNDS 2006). Perpétuo assinalou que foi convidada pela profes-
sora Elza Berquó para integrar a equipe que levou a cabo essa pesquisa.

Enquanto a pesquisa apresentada por Regina Figueiredo trata 
especificamente do município de São Paulo e com maior aprofunda-
mento do tema da CE, a referida por Ignez Perpétuo aborda vários as-
pectos de saúde da mulher e da criança, mas alcança maior dimensão, 
com aspectos demográficos e com representatividade nacional, já que se 
baseia em dados populacionais. Os aspectos da CE foram introduzidos 
pela primeira vez na PNDS em 2006.

Primeiramente, ocorre a Perpétuo pensar de onde surge a CE 
e de que forma se coloca importante para essa análise, trazendo, então, 
como marco de referência da literatura nacional e internacional as se-
guintes questões: a) a gravidez indesejada é um dos maiores desafios da 
saúde reprodutiva na adolescência, ressaltando-se o aborto e as consequ-
ências psicossociais da maternidade precoce; b) a atividade sexual entre os 
adolescentes tem crescido e se tornado mais precoce, aumentando o risco 

104.	 Médica, doutora e professora aposentada do Departamento de Demografia e 
pesquisadora do Cedeplar, UFMG.
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Proporção de mulheres de 15 a 19 anos que já tiveram relação sexual e idade média 
na primeira relação e na primeira união, segundo características selecionadas

Brasil – 2006

Analisando a proporção de jovens que já tiveram relação sexual 
e sua idade média tanto na primeira relação como na primeira união, 
segundo características selecionadas (região do país, situação de domi-
cílio, se alguma vez unida, anos de estudo e religião), Perpétuo destacou: 

n 	há diferenciais importantes especialmente nas regiões Nor-
te e Nordeste; 

n 	 as adolescentes na faixa de menor escolaridade e que não 
têm religião ou prática religiosa regular foram as que mais 
cedo e em maior proporção se engancharam em atividade 
sexual; 

n 	 a idade média da primeira relação sexual é bastante bai-
xa e em relação inversa com a situação socioeconômica de 
maior vulnerabilidade;

n 	 a idade de início sexual é menor do que a idade da primeira 
união; é, portanto, pré-marital.

Características
Alguma vez teve 

relação sexual

Idade média

Na primeira 
relação sexual

Na primeira 
união

Região
Norte 67,2 14,9 15,7
Nordeste 49,5 14,8 15,7
Sudeste 55,1 15,4 16,1
Sul 59,6 15,3 16,0
Centro-Oeste 55,9 15,4 16,1

Situação de domicilio
Urbana 55,0 15,2 16,0
Rural 55,9 15,0 15,7

Alguma vez unida
Nunca unida 37,8 15,5 (NA)
Alguma vez unida 100,0 14,9 15,9

Anos de estudo
0 a 4 anos 68,9 13,9 15,0
5 a 8 anos 53,9 14,8 15,7
9 anos ou mais 54,0 15,8 16,6

Religião
Não tem /não frequenta 67,4 15,0 15,8
Prática eventual de alguma religião 47,8 15,2 15,7
Católica praticante 46,7 15,6 16,1
Evangélica praticante 40,8 15,5 16,5
Outra religião praticante 60,5 15,8 16,3

Total 55,1 15,2 15,9
Fonte: Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Criança e da Mulher – PNDS 2006. 

n	 informação sobre métodos contraceptivos;

n	 métodos alguma vez usados;

n	 perfil do uso da pílula do dia seguinte (CE);

n	 uso atual de métodos anticoncepcional.
A PNDS 2006 representa os dados socioeconômicos e demo

gráficos das grandes macrorregiões do país, com representatividade 
nacional. 

Foram entrevistadas cerca de 15 mil mulheres e colheram-se 
informação sobre 5 mil de seus filhos(as), de forma mais aprofundada, 
nos últimos cinco anos. A PNDS entrevistou quase 2.500 meninas de 15 
a 19 anos, o que, em expansão, representa 8 milhões e 500 mil adoles-
centes brasileiras. Perpétuo apresentou dados da distribuição das jovens 
(mulheres de 15 a 19 anos), segundo características socioeconômicas 
(Brasil, 2006).

 Fonte: PNDS 2006

Característica %

Nunca teve relação sexual 44,9

Não-unida com experiência sexual, não 

teve relação sexual nos últimos 12 meses

2,1

Não-unida sexualmente ativa nos últimos 

12 meses

28,4

Atualmente unida 24,7

Total
100,0

Característica %

Situação de domicilio  

Urbana 81,7

Rural 18,3

Escolaridade  

1º grau incompleto 29,6

1º grau completo ou mais 70,4

Atividade  

Nem estudam nem trabalha 23,9

Só estuda 48,0

Estuda e trabalha 16,1

Só trabalha 11,9

Fonte: PNDS 2006

Características socioeconômicas e demográficas das 
adolescentes de 15 a 19 anos:

n	 81,7% moram em área urbana; 

n	 70,4% têm 1º. grau completo ou mais de instrução 
(70,4%), embora em torno de 30% ainda tenham baixo 
nível escolar;

n	 quase metade das jovens (48%) só estuda; 

n	 23,9% das jovens não estudam e nem trabalham; 

n	 16,1% estudam e trabalham e 11,9% só trabalham. 

Quanto às características das mulheres 
de 15 a 19 anos segundo atividade sexual e esta-
do conjugal na data da pesquisa (Brasil, 2006), 
verificou-se que 28,4% eram não-unidas sexual
mente ativas e 24,7% estavam unidas, corres-
pondendo aos grupos mais sujeitos de atenção, 
em termos de algum risco de uma gravidez não 
desejada/não planejada. 
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Diferenciais da proporção de mulheres de 15 a 19 
anos que ficaram grávidas alguma vez (inclusive a 

gravidez atual), por local de residência
Brasil – PNDS 1996-2006

 Diferenciais socioeconômicos da proporção 
de mulheres de 15 a 19 anos que ficaram grá-
vidas alguma vez (inclusive a gravidez atual)

Brasil – PNDS 1996-2006 

 Fonte: PNDS 1996 e 2006  Fonte: PNDS 1996 e 2006

Proporção de mulheres de 15 a 19 anos que 
não queriam ter filho quando engravidaram 
do último filho nascido vivo
Brasil - 2006

 Regiões %

Macrorregião  

Norte 16,2

Nordeste 8,3

Sudeste 14,6

Sul 28.0

Centro-oeste 5,8

Anos de estudo  

0 a 4 anos

27,4
5 a 8 anos

12,3
9 ou mais anos 7,4
Total 13,8

Fonte: PNDS 2006 (Berquó & Lima, 2009:143)

Perpétuo mencionou que outra questão desenvolvida pela 
Dra. Elza Berquó, em artigos mais analíticos e que foi introduzida 
na PNDS 2006, refere-se à indesejabilidade da gravidez. Para tanto, 
segundo Perpétuo, a pesquisa indagou se a mulher, quando ficou 
grávida do último filho nascido vivo, nos últimos cinco anos: queria 
ter o filho naquele momento; não queria; e ainda se não queria ter mais 
filhos. Verificaram-se percentuais altos de mulheres que não queriam 

ter mais filhos quando engravidaram do último 
filho no Sul (28,0%), no Norte (16,2%), sendo a 
região com maior parcela das que já ficaram ou 
estavam grávidas, e 14,6% no Sudeste. E também 
são maiores os percentuais de indesejabilidade na 
população jovem com menor nível de escolaridade.

No seguimento a esse tema, Perpétuo 
ressaltou as explicações para ter ficado grávida na 
adolescência, dadas por mulheres que engravida-
ram antes dos 20 anos.  A PNDS verificou, junto a 
mulheres de todas as idades, se ficaram grávidas na 
adolescência (perguntando a idade quando engra-
vidaram do primeiro filho). Logo, tem-se a idade 
da mulher no nascimento do primeiro filho e, com 
isso, se sabe quais foram as mulheres que ficaram 
grávidas antes dos 20 anos. A seleção dos dados 
apresentados a seguir - só mulheres com até 24 
anos - justifica-se pela suposição de que a informa-

Os quatro gráficos apresentados a seguir trazem dados referen-
tes à experiência reprodutiva das jovens. Entre outros aspectos, nos dois 
primeiros gráficos é possível notar que, em 2006, 23% das jovens entre 
15 a 19 anos estavam ou já estiveram grávidas, sendo 6% a proporção de 
jovens que estavam grávidas pela 1ª vez e 16% a daquelas que já eram 
mães. Essa proporção cresce com a idade para os três aspectos analisa-
dos. Também se verifica, no geral e de acordo com a idade, aumento na 
proporção de jovens que ficaram grávidas alguma vez, na comparação 
evolutiva com a PNDS de 1996. 

Os próximos dois gráficos demonstram que a proporção de 
mulheres que ficaram grávidas no meio rural é maior que no urbano, 
assim como é maior na região Norte e Centro-Oeste em relação às de-
mais, e em geral o aumento da proporção de mulheres grávidas é cumu-
lativo (PNDS 1996 e 2006). 

Há diferenciais socioeconômicos na experiência reprodutiva 
também por anos de estudo e pela cor. A população com nível de estudo 
menor apresenta maior nível de gravidez, chegando a 67% a proporção 
de meninas que, com 2 a 4 anos de estudo, ficaram grávidas alguma 
vez (incluída a gravidez atual), segundo a PNDS 2006. Também para 
2006 os dados apontam um índice maior de gravidez nas jovens negras 
(28%) em comparação com as brancas (16%) e outras (16%).

Proporção de mulheres de 15 a 19 anos que estão 
grávidas pela primeira vez, que já engravidaram e 

que são mães, por idade
 Brasil – 2006

Evolução da proporção de mulheres de 15 
a 19 anos que ficaram grávidas alguma vez 

(inclusive a gravidez atual) 
Brasil – 1996-2006

 Fonte: PNDS 2006  Fonte: PNDS 1996 e 2006
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espontaneamente, então se faz a pergunta estimulada, citando os mé-
todos constantes da lista e perguntando se a mulher conhece cada um 
daqueles métodos não mencionados por ela. A resposta espontânea é 
sempre considerada a que melhor mede o conhecimento das entrevis-
tadas. Nas respostas espontâneas, é baixo o grau de conhecimento total 
das adolescentes: cerca de 50% das mulheres sexualmente ativas citaram 
métodos anticoncepcionais. Esta proporção é tanto mais baixa quanto 
pior for a situação das mulheres em termos de maior condição de vul-
nerabilidade socioeconômicas:

n	 o conhecimento, em geral, é maior entre as jovens das 
classes econômicas AB e C, as que estudam e trabalham 
e as que vivem na zona urbana;

n	 não há diferenças para o estado conjugal, se a mulher 
está unida ou não unida, e nem em termos do número 
de gestações ocorridas; 

n	 mas há variações de conhecimento de acordo com a re-
ligião: a jovem católica e a evangélica praticante (segue 
culto todas as semanas) citam menos do que aquelas de 
prática religiosa eventual ou sem religião e/ou frequên-
cia a cultos.

Proporção de mulheres sexualmente ativas de 15 a 19 anos que conhecem métodos 
anticoncepcionais (resposta espontânea), segundo característica socioeconômica

 Brasil – 2006

Característica Citam métodos espontaneamente (%)

Classe econômica  
Baixa (E) 44,8
Média-baixa (D) 63,5
Média (C) 74,2
Alta /Média-alta (AB) 67,2

Escolaridade  
1o grau incompleto 48,5
1o grau completo ou mais 73,2
Situação de domicilio  
Rural 49,8
Urbana 69,0

Atividade atual  
Nem estudam nem trabalha 62,7
Só trabalha 67,5
Só estuda 64,0
Estuda e trabalha 74,2

(continua)

ção sobre a motivação para ter ficado grávida seja de maior qualidade e 
esteja mais viva na memória das mulheres, no momento de responder 
à pesquisa. Segundo Perpétuo, o fato de 40,8% das mulheres com até 
24 anos terem engravidado antes dos 20 anos demonstra que a questão 
anticoncepcional é muito importante antes dos 20 anos, sendo que, em 
geral, a gravidez é não planejada ou indesejada.

Proporção de mulheres com até 24 anos que 

ficaram grávidas antes dos 20 anos
40,8

Engravidou sem querer 65,7

Não sabia como evitar filhos 23,2

Não tinha dinheiro para comprar anticoncepcionais 18,9

O parceiro não queria usar camisinha -

O método falhou 20,8

Não sabia onde obter anticoncepcional 15,6
Fonte: PNDS 2006  

No que se refere à informação sobre métodos anticoncepcio-
nais pelas adolescentes, a pesquisa mostrou que 100% tanto das mulhe-
res sexualmente ativas (unidas ou não-unidas) como daquelas que nun-
ca tiveram relação sexual conhecem ou ouviram falar de algum método 
anticoncepcional. 

Proporção de mulheres de 15 a 19 anos que conhecem ou ouviram falar de mé-
todos anticoncepcionais, por tipo, segundo atividade sexual e estado conjugal

Brasil – 2006

Atividade sexual 

e situação conjugal

Conhece ou ouviu falar

Nenhum 

método

Só método 

moderno

Método mo-

derno/ 

tradicional

Algum método

Nunca tiveram relação 

sexual

0,1 23,2 76,7 99,9

Não unidas sexualmen-

te ativas

- 7,0 93,0 100,0

Atualmente unidas 0,1 13,2 86,7 99,9

Total 0,1 15,8 84,1 99,9

Perpétuo chamou a atenção, contudo, para o fato de que a pes-
quisa verifica, primeiro, o nível de conhecimento por meio de respostas 
espontâneas, perguntando qual o método contraceptivo que a mulher 
conhece para evitar a gravidez. Para os métodos que a mulher não cita 
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Considerando o percentual das que conhecem a CE (pou-
co mais de 70%), Perpétuo apresentou o perfil dessas jovens (15-19 
anos) por local de residência, idade, cor, anos de estudo e classe, em 
respostas espontâneas e estimuladas, conforme indicam os gráficos 
apresentados a seguir. 

Proporção de mulheres de 15 a 19 anos que conhecem 
a PILULA DO DIA SEGUINTE, por idade e cor, se-

gundo o tipo de resposta
Brasil – 2006

Proporção de mulheres de 15 a 19 anos que conhecem 
a PILULA DO DIA SEGUINTE, por local de residência, 

segundo o tipo de resposta
 Brasil – 2006

Proporção de mulheres de 15 a 19 anos que conhecem 
a PILULA DO DIA SEGUINTE, por anos de estudo e 

classe econômica, segundo o tipo de resposta
Brasil – 2006

Perfil das mulheres que conhecem 
a pílula do dia seguinte (CE)

n	 local de residência: no total do país 6% 
citaram espontaneamente e 69% quando 
estimuladas; o conhecimento é um pouco 
maior na zona urbana e nas regiões Sudes-
te e Sul (chegando a 80%);

n	 idade e cor: tende a aumentar o conhe-
cimento conforme a idade e é um pouco 
maior entre as jovens autodeclaradas 
brancas

n	 anos de estudo e classe: aumenta o conhe-
cimento conforme cresce o nível escolar 
(maiores diferenciais) e a classe econômi-
ca. Portanto, a informação sobre a CE não 
chega a toda população das adolescentes.

Fonte: PNDS 2006. Fonte: PNDS 2006.

Fonte: PNDS 2006.

Proporção de mulheres sexualmente ativas de 15 a 19 anos que conhecem métodos 
anticoncepcionais (resposta espontânea), segundo característica socioeconômica

 Brasil – 2006

Característica Citam métodos espontaneamente (%)

Religião  
Católica praticante 52,7
Evangélica praticante 81,8
Prática eventual de alguma religião 69,0
Não possui, não frequenta 63,8

Estado conjugal  
Não unida 65,0
Unida 66,1

Número de gestações  
Nenhuma 66,1
Uma 65,4
Duas ou mais 64,3

Fonte: PNDS 2006.

Quais métodos contraceptivos são esses conhecidos pelas 
jovens? Perpétuo apresentou a lista de métodos conhecidos, com 
destaque para a CE, em respostas espontâneas (barra vermelha) e 
estimuladas (barra azul), conforme os dados constantes do gráfico a 
seguir. A camisinha masculina/feminina e a pílula anticoncepcional 
de rotina são os métodos mais citados (entre 90% a 100%). A cami-
sinha feminina é pouco citada espontaneamente, mas com a respos-
ta estimulada aumenta o conhecimento, assim como para a injeção. 
A pílula do dia seguinte (CE) é muito pouco citada espontaneamen-
te, mas quando somada à resposta estimulada remonta a um pouco 
mais de 70% o seu conhecimento.

Proporção de mulheres de 15 a 19 anos que conhecem ou ouviram falar 
de cada método anticoncepcional, segundo tipo de resposta

Brasil – 2006 

Criou método espontaneamente Diz conhecer quando estimulada

Fonte: PNDS 2006.
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A PNDS 2006 também verificou o uso − alguma vez − de 
métodos anticoncepcionais no grupo de adolescentes sexualmente 
ativas (com risco de engravidar), nos últimos 12 meses.

Proporção de mulheres sexualmente ativas de 15-19 anos, segundo o 
momento  em que usaram métodos anticoncepcionais pela primeira vez

Brasil − 2006

Utilização de método pela primeira vez %
Nunca usaram método 2,6
Usaram método

Na primeira relação sexual 83,5 
Depois da primeira relação sexual 13,7
Sem informação/inconsistente 0,2

Total 100,0
Fonte: PNDS 2006

Quanto aos motivos alegados pelas adolescentes no que se 
refere à falta de prevenção a uma gravidez na primeira relação se
xual, Perpétuo apresentou a lista de respostas obtidas na PNDS 2006. 
Entre os motivos citados para o não-uso de método preventivo, os 
principais são aqueles próprios e especiais da adolescência, somando 
63,5% das respostas: não esperava ter relações; não se preocupou 
no momento; não acreditava que ia engravidar. Outros 12% estão 
relacionados à questão contraceptiva: não conhecia os métodos; não 
sabia como obtê-los, etc. A categoria outros motivos incluem: não sei, 
queria casar, queria ficar grávida, etc.

Proporção das mulheres de 15 a 19 anos que não usaram
método preventivo na primeira relação, segundo motivos

Brasil - 2006

Motivos %
Motivos relativos à contracepção 11,9

Não conhecia métodos 8,5 
Conhecia, mas não como obter métodos 0,0
É responsabilidade do parceiro 3,4

Características “cognitivas” da adolescência 63,5

Não esperava ter relações 30,4

Não se preocupou 30,5

Pensava que não engravidaria 2,7

Outros motivos 11,6

Não declarou (NS/NR) 13,0

Total 100,0
Fonte: PNDS 2006

A PNDS 2006 também verifica o primeiro método contracep-
tivo usado pelas jovens sexualmente ativas e quando ocorreu esse uso 
(na primeira relação sexual ou não). Para as mulheres que utilizaram 
o primeiro método na primeira relação, a maioria (92,8%) usou só a 
camisinha, 7,0% usaram a camisinha e a pílula e 0,1%, a camisinha e 
a CE. Para aquelas que o primeiro uso de método não ocorreu na pri-
meira relação sexual, a camisinha foi o mais citado (48,9%), seguida 
pela pílula (38,2%). Nesse grupo, também se observou aumento do 
uso da CE.

Proporção de mulheres sexualmente ativas de 15-19 anos, segundo o primeiro 
método usado e ocasião do primeiro uso

Brasil – 2006 

Método %
Mulher que usou na 1a relação  
Só camisinha (masculina ou feminina) 92,8
Camisinha + Pílula 7,0
Camisinha + Pílula do dia seguinte 0,1
Camisinha + Injetável 0,1
Total 100,0
Mulher que não usou na 1a. relação  
Camisinha masculina 48,9
Pílula 38,2
Injeções 5,8
Pílula do dia seguinte 4,5
Coito interrompido 2,5
Total 100,0
Fonte: PNDS 2006  

Na classificação geral, Ignez Perpétuo citou também a grande 
proporção de mulheres sexualmente ativas (15-19 anos) que usaram 
método contraceptivo alguma vez, segundo o tipo de método usado. 
Entre aquelas que utilizaram método alguma vez (97,4%), a maioria 
usou contraceptivos modernos (96,9%). 

Características %

Algum método 97,4
 Métodos modernos 96,9
 Métodos tradicionais 40,1
Fonte: PNDS 2006

Em relação à proporção de mulheres de 15 a 19 anos não vir-
gens, segundo os tipos de métodos já utilizados alguma vez, a PNDS 
2006 mostrou que 91% mencionaram a camisinha masculina, 63,4% a 
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pílula anticoncepcional, 35,1% o coito interrompido, ficando a CE em 
quarto lugar, com 18,9%.105 

Fonte: PNDS 2006

Perpétuo apresentou também a proporção das mulheres 
sexualmente ativas que já usaram pílula do dia seguinte (CE), segundo 
características selecionadas. 

Proporção de mulheres de 15 a 19 anos que já utilizaram a CE, 
segundo características selecionadas

Brasil - 2006

105.	 Dados parecidos aos da pesquisa anteriormente apresentada por Regina Figueiredo, 
que aborda jovens do ensino médio das escolas de São Paulo.

Fonte: PNDS 2006

Entre as jovens sexualmente ativas que já usaram a pílula do dia 
seguinte, verifica-se uso maior nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul e 
na zona urbana; sem diferenciais muito claros para a categoria anos de 
estudo. Quanto à situação de gravidez, o uso é maior para a mulher que 
nunca ficou grávida, seguido por aquela que ficou grávida duas vezes ou 
mais. O percentual mais alto de uso da CE que aparece nesse contexto é 
para as jovens que não queriam ter o filho naquele momento (34,5%). 
Também aparece o uso em maior proporção para as que não têm filho 
nascido vivo. É maior o percentual de uso da CE quanto maior for o 
tempo de exposição à gravidez, contado a partir da primeira relação 
sexual. Também é maior o uso para quem tem conhecimento adequado 
do método, cita espontaneamente e conhece o período de risco de gra-
videz. Não há diferenciais de uso quanto à utilização atual de métodos.

No que se refere ao uso atual de métodos anticoncepcionais, 
Perpétuo mostrou a proporção de adolescentes que estão utilizando 
contraceptivos, segundo o tipo de método, tanto por estado conjugal 
quanto por anos de estudo.

Observou-se que pouco mais de 60% das mulheres não-
unidas que tiveram relação sexual no último ano usavam método 
contraceptivo. O método mais usado é a camisinha, seguido pela 
pílula anticoncepcional de rotina, entre outros. A análise segundo 
anos de estudo mostra que é menor o uso de métodos por mulheres 
com baixo nível de escolaridade, já que pouco mais de 30% na faixa 
de 0 a 4 anos de estudo usam algum método. A CE está incluída em 
outros métodos.

Proporção de mulheres de 15 a 19 anos atualmente 
usando anticoncepcionais, por tipo de método 

usado, segundo estado conjugal
Brasil – 2006

Proporção de mulheres de 15 a 19 anos atualmente 
usando anticoncepcionais, por tipo de método 

usado, segundo anos de estudo
Brasil  – 2006

Fonte: PNDS 2006 Fonte: PNDS 2006

Camisinha masculina

Pílula

Coito interrompido

Pílula do dia seguinte

Onjeção contraceptiva

Tabela/abstinência

Implantes

Camisinha feminina

DIU

Creme, óvulos vaginais

Esterilização masculina

Esterilização feminina

Diafragma

Característica % já usou

Região
Norte 16,3
Nordeste 12,9
Sudeste 30,9
Sul 21,4
Centro-Oeste 31,7
Situação de domicílio
Urbana 25,3
Rural 15,4
Anos de estudo
0-3 anos de estudo 26,2
4-7 anos de estudo 11,6
8 e mais anos de estudo 27,3
Total 23,9

Característica % já usou

Número de vezes grávida
Nunca ficou grávida 29,3
Ficou grávida 1 vez 9,6
Grávida 2 vezes ou mais 17,5
Planejamento da 
gravidez atual

21,4

Queria naquele momento 34,5
Queria esperar mais 10,9
Não queria ter mais filhos 20,3
Tem filho nascido vivol 15,4
Sim 10,2
Não 27,8
Total 23,9

Característica % já usou

Tempo desde a primeira 
relação sexual
Até 1 ano 22,0
2 a 3 anos 22,7
4 anos e mais 28,7
Conhecimento de 
métodos
Conhec/ inadequado 18,2
Conhec/ adequado 26,3
Uso atual de métodos
Não usa 25,1
Usa atualmente 23,3
Total 23,9
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Finalmente, Perpétuo fez uma comparação entre a PNDS 
1996 e a de 2006 referente aos dados sobre as mulheres que usaram 
alguma vez e usam atualmente métodos contraceptivos, por grupos 
de idade. Verifica-se que cresceu percentual de uso total de métodos 
contraceptivos (incluída a CE) nas várias faixas etárias - tanto no uso 
alguma vez na vida, quanto no uso atual - e o maior aumento foi entre 
as jovens. O tema da contracepção na juventude requer, portanto, aten-
ção e cuidado.

Debates e intervenções

As intervenções e debates refletiram o alto interesse despertado 
no público diante dos dados das duas pesquisas abordadas e os mitos 
que elas desconstroem em relação a percepções e uso da CE por adoles-
centes, bem como pelos desafios que permanecem nesse campo.

Regina Barbosa (Nepo/Unicamp) observou que, por mais que 
as forças conservadoras tentem limitar o acesso à CE, nas exposições fica 
claro que, de alguma forma, esse conhecimento e uso chega para algu-
mas faixas de adolescentes, e a CE se incorporou de uma maneira forte 
como tecnologia reprodutiva. Nesse sentido, Barbosa levantou algumas 
dúvidas para Regina Figueiredo, pois, em outra pesquisa trabalhou, os 
homens fazem referência a maior número de parceiras e de uso da CE. 
Há uma diferença grande para os homens, que referem maior uso do 
que mulheres, e Barbosa se surpreendeu com a comparação entre me-

Usaram alguma vez
Usam atualmente

Fonte: PNDS 1996 e 2006

ninos e meninas, indagando para Regina Figueiredo se encontrou algo 
nesse sentido. 

Barbosa também destacou a relação do impacto eventual da CE 
no uso da camisinha. Há vários motivos no sentido de mostrar que essa 
relação não é tão direta, e ela queria saber se é possível trabalhar melhor 
na trajetória reprodutiva dessas meninas e meninos e seus contextos. 
Vale dizer, saindo da narrativa, Barbosa gostaria de tentar entender o 
contexto no qual se deu a gravidez e, apesar ou independente do fato de 
hoje usarem a camisinha, terem usado ou não, trabalhar as motivações 
muito mais enquanto variáveis de contexto da gravidez não planejada, 
pois elucidariam melhor e mudariam o foco da questão. Naquele con-
texto em que se deu a gravidez estavam ocorrendo as situações que são 
referidas como motivações ou justificativas?

Dirigindo-se para Ignez Perpétuo, Regina Barbosa observa que 
quando ela menciona sobre as porcentagens das jovens sexualmente ati-
vas no ano que já usaram a CE, e que por escolaridade essa porcentagem 
varia de acordo com os anos de estudo, caindo na parcela de 4 a 7 anos 
de estudos (11,6%), Barbosa pergunta se não é também um perfil con-
servador que está presente, porque esse não é um comportamento que 
aparece nem nas pessoas com baixíssima escolaridade nem alta. 

Outro questionamento foi dirigido para Regina Figueiredo, no 
sentido que, em sua apresentação, ela problematizou o atendimento re-
cebido pelas adolescentes quando vão procurar a CE nos serviços de 
saúde e só a recebem se “têm cara de adultas”. Assim, é indagado a que se 
deve esse julgamento, essa exclusão, esse comportamento agressivo dos 
agentes de saúde e médicos em relação às adolescentes?

Elza Berquó (CCR/Cebrap/CNDP/Nepo-Unicamp) comentou 
sobre a observação de Regina Barbosa de que nem sempre é possível 
nas pesquisas retroceder no tempo para acompanhar a trajetória repro-
dutiva retrospectiva com as informações sociodemográficas. Segundo 
Berquó, não se consegue, por exemplo, recuperar hoje a escolaridade 
de uma mulher quando ela começou a atividade sexual, porque não há 
uma história sociodemográfica que acompanhasse uma história socior-
reprodutiva. A questão é extremamente procedente, mas muitas das 
pesquisas não são desenhadas com esse propósito, afirmou Berquó. 

Em seus comentários, Regina Figueiredo destacou que há di-
ferenças de esforços tanto do poder público quanto dos laboratórios 
em relação à camisinha feminina e à CE, com laboratórios fabricando 
hoje cerca de nove marcas de CE. Figueiredo lembrou que houve intensa 
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propaganda de laboratórios com os médicos e que a CE também é mais 
barata. O Ministério da Saúde passou a comprar lotes da CE em 2005 
para a Atenção Básica de Saúde, em municípios com mais de 100 mil 
habitantes, o que gerou discussões com profissionais para sua aplicação. 
Também há outros fatores que influenciam nessa diferença, tais como 
o fato de que a CE é mais fácil de ingerir (comprimido) e a camisinha 
feminina tem enfrentado alguma rejeição. Figueiredo ressaltou que a 
venda da CE em farmácias alcança hoje a cifra de mais de 8 milhões de 
doses anuais, sendo cerca de 3 milhões só no Estado de São Paulo.

Em relação ao questionamento de Regina Barbosa, sobre o uso 
da CE, Regina Figueiredo destacou que as respostas a que ela se refe-
re na pesquisa apresentada são de meninos e meninas, mas quem usa 
obviamente são as meninas. Mas a resposta obtida é em sentido opos-
to ao destacado por Barbosa em sua pesquisa com homens. Figueiredo 
apontou que, em outras pesquisas, as meninas referiram 10% a mais de 
uso da CE do que os meninos, e elas também citaram mais do que eles 
nessa pesquisa. Figueiredo atribuiu ainda a esse dado o fato de que os 
meninos, muitas vezes, não sabem nem o que as meninas fazem depois, 
por exemplo, em questões referentes ao aborto. 

Em relação ao impacto do uso da CE e uso da camisinha, con-
siderando a dificuldade de se registrar a trajetória reprodutiva e em fun-
ção dos dados também, Figueiredo sublinhou que a preocupação era 
mostrar que o uso da camisinha por adolescentes diminuía por vários 
fatores na relação fixa e não só por conta da CE, mas também da injeção 
e da pílula. Na regressão logística da quantidade de experimentação da 
CE na vida que foi feita, isso também não influenciava na adesão ao 
preservativo. Fica claro, portanto, que o uso da CE se dá no contexto 
de relações fixas e é importante para desfazer o mito da mídia de que a 
adolescente vai ao baile funk e ingere a CE junto com a bebida, afirmou 
Figueiredo.

Isso leva ao outro ponto de questionamento sobre a (não) en-
trega da CE nos serviços de saúde. Para Figueiredo, essa é uma questão 
moral ainda do controle da sexualidade da vida das adolescentes. Inde-
pendente do discurso científico ou moral, é uma preocupação muito 
mais com o que a jovem faz com o seu corpo do que com a CE. 

Em várias localidades, não há, por parte desses profissionais 
dos postos de saúde, um conhecimento do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA); eles têm medo de ser processados pelos pais e traba-
lham como se estivessem ainda sob o antigo Código de Menores. O que 

acabam fazendo, segundo Figueiredo, é um julgamento moral, baseado 
no fato de acharem que é cedo uma menina transar aos 14 ou 15 anos, 
mas, por outro lado, se ela ficar grávida com 15 ou 12 anos pode tudo, é 
considerada adulta automaticamente e pode receber tudo (pílula, inje-
ção, etc.), tem as portas abertas no serviço. Mesmo com as publicações 
do Ministério, é difícil mudar essa realidade. Em maio de 2009, o Mi-
nistério editou uma norma de facilitação de acesso à camisinha, porque 
o menino pega o preservativo, mas a menina não, então é uma questão 
moral e de gênero mesmo.

Figueiredo comentou, ainda, que vê uma culpabilização sempre 
do adolescente; na mídia é sempre o infrator, irresponsável, arruaceiro, 
funkeiro... e acha que há uma “satinização” nesse sentido da figura do 
adolescente. O que se faz nesses estudos é traçar uma linha de base para 
trabalhar em cima do comportamento real dos adolescentes e não do 
imaginário, nem das polarizações, o que não ajuda no trabalho prático.

Regina Figueiredo esclareceu, ainda, que as entrevistas foram 
feitas em sala de aula e todos os alunos responderam. Também há que 
se diferenciar o uso do preservativo da frequência do uso: é bastante alta 
a porcentagem de adolescentes que alegaram uso de preservativo atual-
mente e depois cai drasticamente na frequência de uso na relação fixa.

Segundo Figueiredo, após a publicação de manuais em 2005 e 
2006 pelo Ministério de Saúde, foi feito um convênio junto à Prefeitura 
de São Paulo para treinamento na rede, com um protocolo específico 
para dispensa de contraceptivos, incluída a CE e a sua entrega para ado-
lescentes desacompanhados com a garantia de sigilo. Isso causava uma 
reação por parte dos médicos de PSF (Programa de Saúde da Família), 
perguntando: é assim fácil? Eu simplesmente entrego? E se voltarem? Aí 
então, explica Figueiredo, entrega e encaminha para um plano de plane-
jamento reprodutivo; enfim há certo escândalo moral.

Os comentários de Ignez Perpétuo às perguntas e intervenções 
formuladas foram no sentido, primeiro, de refletir sobre a percepção de 
que a abertura dos serviços de saúde em geral na atenção primária é de 
fato uma questão, e que o adolescente tradicionalmente não tem espaço 
de acesso e não vai ao serviço por várias razões. A partir do momento 
em que os serviços tiverem maior abertura, talvez se tenha mais espaço 
para trabalhar melhor a questão da CE. O segundo ponto de reflexão 
refere-se à falta de suprimentos nos serviços, em particular no que diz 
respeito à camisinha feminina. Há cerca de cinco anos, Perpétuo reali-
zou junto ao Ministério da Saúde uma pesquisa sobre a disponibiliza-
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ção do preservativo feminino, em quase dez unidades da federação. Não 
existia o produto, ao menos na época; só havia uma fábrica e o Ministé-
rio comprava o máximo que podia. Então, não só existe o problema da 
dificuldade de aceitação, mas, mesmo nos grupos em que havia abertura 
e disponibilidade de utilização e aceitação, faltava o suprimento.

Perpétuo apontou também que, com os dados da PNDS, ela 
realizou análises bivariadas. Nesse sentido, há efeitos de composição 
muito grandes. Perpétuos fez regressões logísticas (usa, não usa, etc.) 
com todas as variáveis e as que são retidas no modelo são poucas. O 
que resultou dessa brincadeira é que o tempo, disposição (número de 
anos desde a primeira relação sexual) aumentava em cerca de 40% o uso 
da CE e na zona urbana em relação à rural também. Então, variações 
de escolaridade podem ser efeitos de composição também. Para ter um 
pouco mais segurança, destacou Perpétuo, teria que se trabalhar com 
análises multivariadas ou por alguns tipos de padronização. É possível 
trabalhar mais com esses dados da PNDS, para poder entender melhor 
o tema. Não dá para analisar São Paulo, como no caso da pesquisa de 
Regina Figueiredo, mas daria para analisar a Região Sudeste, por exemplo.

Regina Barbosa (Nepo/Unicamp), que coordena a mesa, reto-
mou o tema da importância de se pensar a perspectiva da trajetória re-
produtiva e dos contextos, olhando para os dados dessa maneira, como 
uma tentativa de poder entender para além do que pode nos dizer o 
dado mais transversal, porque a decisão de ter ou não ter filhos é um 
evento marcante e lhe parece importante verificar outros fatores que 
incidem nessa decisão. Com relação à camisinha feminina, Barbosa ob-
servou o quanto hoje ela é tão racionada na rede pública, e que outro 
dia estava em um centro especializado de referência em HIV/Aids e per-
guntou pela camisinha feminina: o nível de racionamento é tamanho, 
observou Barbosa, que o pouco que tem acaba ficando tudo no estoque 
e vencendo o prazo de validade.

Regina Figueiredo observou, adicionalmente ao tema, que o 
Ministério da Saúde envia camisinha feminina somente para centros de 
Aids. A partir da Conferência Internacional de Aids e com as recomen-
dações daí também advindas, a Prefeitura de São Paulo está adquirindo 
40 mil unidades por mês de camisinha feminina para todas as Unidades 
Básicas de Saúde e no Distrito Federal também, e os Estados terão que 
complementar. 

Figueiredo também comentou que a atenção ao adolescente 
sofre um problema de divulgação nas escolas, que não sabem que o 

Posto de Saúde atende adolescente grávida, que fornece camisinha, 
etc. Há muita confusão nesse campo, ressaltou Figueiredo. A Norma 
Nacional de Pediatria, por exemplo, manda atender meninas até 13 
anos; mesmo se estiver com corrimento vaginal ou se precisar de CE, vai 
para o pediatra segundo a norma. Muitos ainda confundem a relação 
sexual voluntária aos 13 ou 14 anos com a violência sexual presumida, 
entendendo que deve denunciar. E o Conselho Federal de Medicina 
fez uma recomendação para prevenir abusos sexuais, determinando 
a necessidade de acompanhante no exame ginecológico, mas muitos 
entendem que esse/a acompanhante tem que ser a mãe e não atendem 
a menor sem a autorização da mãe, e aí a adolescente muitas vezes 
simplesmente não vai à consulta. Essas são algumas das confusões 
apontadas por Figueiredo.

Figueiredo mencionou, ainda, que o uso da CE é política estra-
tégica para mulheres com HIV. Em estudo que realizou no município de 
Santo André (SP) com 380 mulheres com HIV, a taxa de gravidez foi de 
40% e só 2% sabiam que havia CE.

Paola Bergallo (Universidad San Andrés/Cedes) também co-
mentou o que observou e aprendeu com as experiências, dados e aná-
lises sobre a situação do Brasil, identificando, a partir do ponto de vista 
jurídico, pelo menos três problemas e indicações de possíveis estratégias: 

n 	 quanto ao acesso da CE nos serviços de saúde pública: a 
CE parece estar muito mais disponível no mercado e em 
menores proporções no serviço público, indicando que 
as falências afetam o acesso à saúde justamente daque-
las que têm maiores dificuldades de acesso (mulheres 
de grupos mais vulneráveis, meninas e adolescentes). 
Assim, é importante pensar em trabalhar, a partir do 
Direito, sobre as restrições - dado que o método está 
disponível - pelas quais há essa diferença/defasagem tão 
importante entre o mercado e a rede pública de saúde. 
Nesse sentido, deve-se pensar o Direito como um espaço 
para se trabalhar pró-ativamente com o direito à saúde, 
de forma a questionar como um sistema jurídico nos 
moldes do brasileiro, que honra constitucionalmente o 
direito à saúde como direito social, permite esse tipo de 
brecha tão grande e reclamar a ampliação do acesso a 
esse direito para todos e todas, ou ao menos para mu-
lheres, adolescentes e meninas; 
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n 	 quanto à desinformação dos adolescentes sobre os efeitos 
da CE na saúde: aqui Bergallo referiu-se aos dados 
apresentados sobre o fato de alguns adolescentes 
pensarem que a CE causa danos à saúde e outros não 
saberem. Ela acredita que essa questão se conecta com 
as lutas mais políticas, jurídicas e simbólicas. Bergallo 
ressaltou isso como uma parte do impacto da luta 
jurídica e simbólica de restrição à CE: como um método 
acessível no mercado e distribuído pelo Estado, ainda que 
em proporções menores, pode refletir um conhecimento 
tão enviesado e desinformado por parte de adolescentes, 
meninos e meninas? Deve-se pensar como trabalhar 
para contra-arrestar essa desinformação que, ademais, 
conforme demonstrado no seminário, é um método 
absolutamente seguro. É necessário contrapor-se a toda 
essa falsa informação que circula, e em parte circula 
também na luta política, jurídica e simbólica de projetos 
de lei, com alegações de pseudociência e vinculados à 
desinformação proposta pela Igreja Católica e pelos 
atores a ela vinculada; 

n 	 quanto à luta política, jurídica e simbólica na batalha 
pelas leis municipais sobre a CE:  diante dos dados 
apresentados em especial por Margareth Arilha e Maria 
Teresa Citeli sobre o panorama no campo legislativo, e 
na linha do que já foi mencionado de se contrapor ao 
impacto da luta política, jurídica e simbólica, Bergallo 
acredita que se poderia trabalhar, em âmbito nacional 
ou estadual, na elaboração de uma norma modelo 
positiva/pró-ativa de reconhecimento da CE como um 
standard (padrão) de cobertura para os sistemas de 
saúde e políticas de planejamento, com o fim de contra-
arrestar essas ações em nível municipal. Assim, atores 
municipais poderiam ingressar nos parlamentos para 
se contrapor às iniciativas restritivas, a partir de um 
modelo de regulação.

Estado laico e direitos reprodutivos no Brasil
Coordenação: Margareth Arilha – especialista em gênero, saúde e 
direitos reprodutivos, fundadora e atual diretora executiva da Comissão 
de Cidadania e Reprodução

Caso Jundiaí: restrição da distribuição é inconstitucional, distribuição 

é um direito

Tania Regina Gasparini Botelho Pupo106 

A secretária Municipal de Saúde de Jundiaí (SP), Tania Pupo, 

abordou com maior detalhamento o caso já mencionado em várias ex-

posições anteriores, da Lei Municipal de 2008, que proibiu a distribui-

ção da contracepção de emergência (CE) nos serviços públicos e pri-

vados de saúde de Jundiaí e que um ano depois foi derrubada por ação 

judicial. 

Pupo afirmou, no início de sua exposição, a necessidade de se 

avaliar o tipo de política pública que implementamos quando enten-

demos que a saúde é um direito fundamental constitucionalmente ga-

rantido no país, e que ações devem ser cuidadas previamente, levando 

em conta a questão cultural e a realidade local em que se está inserido. 

Deve-se entender a dimensão da política pública para a garantia de di-

reitos nos municípios.
Previamente à abordagem do tema específico da CE, Tania 

apresentou a contextualização da gestão para 2009-2012 na Prefeitura 
de Jundiaí, período para o qual assume a Secretaria Municipal de Saúde, 
traçando também uma breve caracterização desse município, localizado 
a 40 minutos da cidade de São Paulo, com cerca de 353 mil habitantes, 
uma das primeiras cidades em desenvolvimento humano do país, em-
bora na sua periferia e território contenha áreas de exclusão social e 
problemas sociais de equidade.

106.	Secretária de Saúde de Jundiaí, professora doutora em Práticas de Saúde Públi-
ca pela Faculdade de Saúde Pública da USP.
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Quanto à organização dos serviços de saúde da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde de Jundiaí, desde a atenção básica até a de alta comple-
xidade, o município conta com:

Pupo indicou, também, para o que chamam de situações-pro-
blema, as redes de atenção à saúde prioritárias que devem funcionar 
desde a atenção básica até alta complexidade em Jundiaí. A expositora 
apresentou gráfico, exemplificando o modelo que está sendo implemen-
tado, a partir da atenção básica, na estrutura operacional das redes no 
município. 

	 Localização: a 34 km de Campinas e 63 km de São 
Paulo.

	 Acesso: Rodovias Anhangüera, Bandeirantes e Dom 
Gabriel Paulino Couto. Proximidade com as Rodo-
vias Castelo Branco, Dom Pedro I e Fernão Dias.

	 População: 353.744 habitantes.

	 Divide-se o território de Jundiaí em três regiões e 
cada regional tem dez unidades básicas e apenas 
oito unidades do Programa de Saúde da Família 
(PSF), que constituem a Atenção Básica. 

	 Missão da Secretaria de Saúde, conforme diretri-
zes do SUS (Sistema Único de Saúde): “formular, 
executar e regular as políticas de saúde de Jundiaí, 
de acordo com as necessidades da população, asse-
gurando os princípios do SUS”. Implica a partici-
pação social na formulação política em construção 
coletiva, com o Conselho Municipal atuando na sua 
elaboração, fiscalização e avaliação, para uma gestão 
comprometida com as necessidades da população.

 	 O sistema municipal atua com perfil loco-regional 
em alguns serviços de média e alta complexidade: 
ambulatórios e hospitais atendem uma população 
de 800 mil habitantes e mais nove municípios 
de seu entorno (há um colegiado gestor regional 
atuando também).

 Atenção Básica

29 UBS (Unidades Bási-
cas de Saúde)
8 USF (Unidades de 
Saúde da Família)
3 PAs (Pontos de Atendi-
mento)

 Atenção Secundária

09 Ambulatórios (Saúde da 
Mulher)
Serviços de Apoio Diagnós-
tico e 
Terapêutico (Convênios)

 Atenção Terciária

02 Hospitais  

Para cada uma das situações-problema indicadas, é prevista 
a atuação das redes de atenção:

n 	mortalidade infantil e materna em queda, mas com forte 
presença de causas evitáveis: Rede de Atenção à Saúde 
Integral da Mulher e da Criança; 

n 	mortalidade por câncer de colo e mama: Rede de Atenção 
à Saúde da Mulher; 

n 	 elevada morbimortalidade por causas externas e por agu-
dizações de condições crônica: Rede de Atenção às Urgên-
cias e Emergências; 

n 	 elevada morbimortalidade por doenças cardiovasculares e 
diabetes: Rede Hiperdia de Atenção às Doenças Cardiovas-
culares e ao Diabetes; 

n 	 elevada incapacidade funcional dos idosos: Rede de Aten-
ção aos Idosos (com outras Secretarias); 

n 	doenças de notificação compulsória, problemas ambien-
tais: Visas; 

n 	doenças mentais, uso de drogas e álcool: Rede de Atenção à 
Saúde Mental; 

n 	doenças Bucais: Rede de Atenção à Saúde Bucal.

A contracepção de emergência (CE) é um dos temas incluídos 
no Programa de Atenção à Saúde da Mulher de Jundiaí. Em um resgate 
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histórico da utilização da CE no município, portanto, desde períodos 
anteriores à sua gestão na Secretaria de Saúde. Tania Pupo explicou que 
o movimento começou em 1999, com a ação do Ministério da Saúde; 
e se iniciou em Jundiaí com o acolhimento, cuidado e posterior distri-
buição da CE, por meio do Ambulatório da Saúde da Mulher, vinculado 
ao Programa de Atenção às Vítimas de Violência Sexual, nos termos da 
Norma Técnica do Ministério da Saúde. 

De 1999 a 2005, a CE não estava disponível nas Unidades Bási-
cas de Saúde (UBS), sendo utilizada apenas em casos de violência sexual, 
o que caracterizava uma “baixa demanda”. A partir de 2005, o município 
passou a receber 870 unidades de pílulas e agora, em 2009, com 330 uni-
dades de levonorgestrel (01 unidade com 02 cps de 0,75mg = 01 dose). 
Em 2005, a coordenação do Programa de Atenção à Saúde da Mulher 
fez a dispensação da CE nas UBS, por meio de protocolo pactuado com 
ginecologistas e obstetras, podendo haver distribuição pelo profissional 
médico e enfermeiro. Hoje se aplica tanto pós-violência sexual como 
em outros casos, como rompimento do preservativo em mulheres que 
não fazem uso de anticonceptivos hormonais ou DIU (em situações de 
maior vínculo a depender do critério do médico e, em outros, enfer-
meiro preparado prescreve o uso). Pupo observou que, mesmo durante 
a vigência da lei restritiva à CE, a distribuição não foi interrompida, ao 
menos para a violência sexual. 

O caso de Jundiaí foi detalhado então por Tania Pupo. Em 
março de 2008, por iniciativa de um vereador, a Câmara Municipal de 
Jundiaí aprovou a Lei 7.025/08, sancionada pelo prefeito, proibindo a 
distribuição da CE nos serviços públicos e privados de saúde. Segundo 
Pupo, tal lei foi fundamentada em crenças religiosas, em ação articulada 
pela Igreja Católica com setores do Poder Legislativo.

Diante da aprovação da lei, houve imediatamente uma resposta 
da sociedade civil organizada. Em 30 de abril de 2008, um grupo for-
mado por nove organizações da sociedade civil elaborou e enviou uma 
representação contra a referida Lei ao Ministério Público (MP).

A representação reivindicou a declaração de inconstitucio-
nalidade da lei, além de pedir a improbidade administrativa do pre-
feito e vereadores, bem como intervenção no município, fundando-
se nas normas e princípios constitucionais e de direitos humanos, 
inclusive de laicidade do Estado brasileiro.107

107.	 Principais pontos da representação: 1) Inconstitucionalidade (artigo 226 da 
Constituição, Lei 9263/96 de Planejamento Familiar); 2) Pedido de improbida-

O pedido gerou ação direta de inconstitucionalidade que, 
em fevereiro de 2009, foi julgada favorável pelo Tribunal de Justiça 
de São Paulo, por 21 votos a favor e 3 contra, derrubando a Lei Mu-
nicipal 7.025/08 e concluindo que a mesma contrariava a política fe-
deral de saúde e os direitos de acesso à saúde por parte das mulheres.

A situação atual − destacou Pupo − é de disponibilidade da 
CE nas UBS, mas com baixa utilização, na linha do que apontam as 
pesquisa apresentadas nesse seminário. Especialmente também está 
disponível e é utilizada no Ambulatório de Saúde da Mulher no Pro-
grama de Atenção às Vítimas de Violência Sexual, setor em que seu 
uso nunca foi interrompido. Quanto à necessidade atual, Pupo frisa: 
“queremos atualizar o protocolo de dispensação da CE para as Uni-
dades Básicas de Saúde, ressaltando a importância do acolhimento e 
aconselhamento das práticas de planejamento familiar pelos profis-
sionais envolvidos”. E é preciso revê-los e repactuá-los também à luz 
das discussões sobre a lei do ato médico.

Pupo apontou que é preciso atentar para a caracterização do 
público-alvo da política pública, romper preconceitos, negligências e fa-
zer uma análise loco-regional nesse processo. Não se pode esperar pela 
procura do serviço, nessa forma reativa de atuar, senão vamos ficar tra-
balhando somente com a gravidez na adolescência e não na prevenção. 
É preciso um trabalho coordenado, porque a questão é multifacetada. 

de administrativa do prefeito de Jundiaí e vereadores que acataram a lei (legis-
lador deve prezar pela constitucionalidade das leis); 3) Pedido de intervenção 
do Estado no município de Jundiaí (salvaguarda dos direitos fundamentais); 4) 
Brasil é um Estado laico.

 ONGs que enviaram a representação ao MP

•	 CCR − Comissão de Cidadania e Reprodução
•	 Cladem/Brasil − Comitê Latino-Americano e do Caribe para Defesa dos 

Direitos da Mulher
•	 Instituto Antígona
•	 Febrasgo − Federação Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia
•	 Ipas − Promovendo os direitos reprodutivos das mulheres
•	 Rede CE − Rede Brasileira de Promoção de Informações e Disponibilização 

de Contracepção de Emergência
•	 Jornadas pelo Aborto Legal e Seguro
•	 Católicas pelo Direito de Decidir
•	 Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos Sexuais e Reprodutivos
•	 Dr. Anibal Faúndes (médico ginecologista, diretor do Cemicamp)
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É necessário ampliar a cobertura dos serviços e do acesso e atuar jun-
to com demais serviços e profissionais, eliminando julgamentos e pre-
conceitos. Muitas das dificuldades em lidar com o tema estão em nós 
mesmos, na forma como entendemos, julgamos a questão, por muito 
preconceito que ainda existe. A maior barreira é funcional, no acolhi-
mento, ressaltou Pupo.

É importante ainda o trabalho conjunto de sinergia nas es-
tratégias do órgão público com empresas em projetos de financia-
mento, e com as organizações sociais, segundo Pupo, em especial 
nas ações de advocacy, para potencializar a priorização das causas 
na política pública. Sem pressão não há como distribuir recursos 
para demandas que são infinitas. Também é preciso voltar as ações 
para a rede básica, qualificando e investindo recurso na capilarida-
de do sistema, nos serviços mais próximos da população que não 
são priorizados, atuando com aquilo que já é um direito nosso. No 
conjunto de demandas que chegam à gestão pública, essas ações são 
fundamentais, “porque quando estou em discussão com o setor da 
saúde mental, por exemplo, sinto que é tema de prioridade, e quan-
do venho aqui, como mulher, também daqui saio com a certeza de 
que esse tema é prioridade”. 

Contracepção de emergência e o SUS
Paulo de Tarso Puccini108 

O médico especialista em administração e sistemas de saú-
de, Paulo Puccini, doutor em saúde pública, encerrou as exposições 
do seminário analisando o funcionamento do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e suas implicações para a distribuição da contracepção 
de emergência (CE), focando-se nas barreiras do acesso aos serviços 
de saúde. 

Puccini propôs como roteiro para a discussão uma breve in-
trodução sobre contracepção de emergência e barreiras e, para abor-
dar o foco da barreira do acesso aos serviços de saúde, desenvolveu o 
tema a partir de três eixos: 

108.	Médico sanitarista, especialista em Administração e Sistemas de Saúde pela 
FGV, doutor em Saúde Pública pela USP.

n as mudanças propostas com o SUS;

n as dificuldades da mudança e a integralidade;

n o subfinanciamento do SUS.
Logo de início, Puccini ressaltou: “O SUS vive uma grande 

encruzilhada, pois estamos tentando fazer uma mudança assistencial 
[em direção a um sistema universal] para qual é preciso recurso, e 
estamos fazendo isso em meio a constrangimento financeiro cada 
vez maior”. Não se sabe se vai dar certo ou não; não é um processo 
rápido; e não se sabe se vai ampliar o direito de acesso à saúde da 
população ou, como consequência, o SUS vai se restringir a uma 
política de focalização para pobres. 

Entre os desafios de superação das barreiras para o acesso 
integral à saúde, portanto, Puccini pontuou que a necessidade de 
financiamento é um dos aspectos centrais para que o SUS possa fun-
cionar de acordo com seus objetivos e de maneira eficiente. 

Nesse sentido, Puccini destacou que o impacto da CE é mui-
to amplo, sendo especialmente forte na prevenção do aborto legal, 
bem como na redução da mortalidade materna, e que não deveria 
provocar dificuldades éticas ou morais. Os dados de impacto da CE 
apontam para:

n 	prevenção da gravidez indesejada, após relação sexual des-
protegida  (25% das gestações);

n 	prevenção de abortamento legal (98%, se administrada nas 
primeiras 24hs);

n 	prevenção de abortamento provocado (50% das gestações 
indesejadas);

Direitos e barreiras
Marcos legais do direito à CE

A título de introdução em campo de di-
reitos e barreiras no acesso à CE, Puccini 
resgatou o que já foi abordado também 
em exposições anteriores quanto aos 
principais marcos jurídicos nacionais e 
internacionais que, de forma inequívoca, 
estabelecem o direito à CE no país.
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n 	 redução de internações por aborto provocado (em 2000, 
247.884 internações por aborto);

n 	 redução da mortalidade materna (4,7% das mortes mater-
nas devido ao aborto provocado). 

A especial ênfase, como destacou Puccini, está na inclusão da 
CE na atenção básica, porque é e será estratégico na linha de um cuida-
do contínuo, amplo e integral à saúde. 

Quanto às exigências da contracepção de emergência, Puccini 
ressaltou que o procedimento não é tranquilo; cada município tem que 
fazer um protocolo para prescrição do medicamento. Entre os destaques, 
o expositor apontou que a necessidade do método implica a organização 
de um oferecimento dinâmico do serviço de saúde e na atuação precoce, 
o que vai em caminho contrário do que o SUS funciona atualmente.

Como necessidades do método, Puccini apontou: 
n 	 atuar precocemente (72hs a 5 dias) é questão-chave para 

o uso de um método que exige cuidados, sendo necessário 
organizar o serviço para uma resposta rápida; o que não é 
fácil, porque essa não é uma tradição na atenção básica;

n 	 superar a ideia de método restrito à situação de estupro; 

n 	 enfrentar as tentativas de impedimento da distribuição (ex: 
Jundiaí); existem inclusive as normas técnicas do Ministé-
rio, mas cada município tende também a fazer um proto-
colo operacional, que é chave para Puccini, e, dependendo 
do que se estabeleça, pode ser omisso quanto aos adoles-
centes, quanto a dar atribuições ao enfermeiro, etc.;

n 	 garantir a CE nas unidades de saúde do SUS (UBS);

Como foi o processo de implantação 
da CE no SUS?

Na linha já mencionada por Pupo, a implanta-
ção da CE no SUS trata-se de um processo gra-
dativo (ver quadro ao lado). Contudo, há pro-
fissionais que ainda hoje pensam que só deve 
ser usada na violência sexual. Puccini considera 
positivo o acesso no mercado, mas entende que 
a CE deve ser devidamente incluída no SUS, 
para inclusive evitar um risco de eventual uso 
abusivo na compra direta em farmácias, por sua 
não inserção. 

n 	 capacitar e estabelecer ação ágil da equipe de saúde; isso 
é fundamental, porque a informação é precária em geral, 
tanto da população quanto dos profissionais;

n 	habilitar o(a) enfermeiro(a), a partir de protocolo devi-
damente homologado, para a prescrição da CE (como já 
ocorre com as leucorreias e na realização do pré-natal 
− com base na Lei nº 7.498/1986. Puccini esclareceu que 
é positivo que cada município faça o protocolo e homo-
logue, pois entende que é um momento de discussão, 
pedagógico e de incorporação do profissional, embora 
não seja tranquilo, inclusive porque muitos médicos não 
concordam e há um enfrentamento e uma disputa cor-
porativa; então, é preciso criar um ambiente favorável 
para isso.

No que se refere às barreiras à contracepção de emergência 
(CE), Puccini abordou os seguintes aspectos, vários deles já discutidos 
no seminário: 

n 	motivações pessoais e religiosas (objeto frequente de con-
testações judiciais baseadas na falácia do juízo de que o 
método é abortivo, e tentando criminalizar o uso da CE);

n 	desconhecimento dos profissionais de saúde (muitos pro-
fissionais não conhecem a natureza contraceptiva, pensam 
só na restrição à violência sexual);

n 	 falta de informação da população; 

n 	dificuldade de acesso aos serviços básicos de saúde.

Dificuldade de acesso aos serviços básicos de saúde 

Para analisar as barreiras do acesso aos serviços de saúde, como 
mencionado, Puccini abordou o tema sobre as mudanças propostas 
com o advento do SUS; as dificuldades da mudança para a construção 
da integralidade e a realidade do subfinanciamento do SUS.

1. As mudanças propostas com o SUS

Puccini abordou, então, para que veio o SUS? O expositor de-

monstrou como era muito mais complicada a situação antes do SUS 

(aprovado em 1988 na Constituição Federal) no sistema nacional de 

saúde, quando não havia sequer o reconhecimento do direito à saúde, 
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dando a marca inclusive de como o sistema era organizado (de forma 

fragmentada, separando quem tinha vínculo de trabalho ou não, etc.).

Algumas características antes do SUS apontadas por Puccini:

n 	 inexistência do reconhecimento do direito à saúde e do 

controle social; 

n 	 ação programática rígida e limitada, realizada em Centros 

de Saúde sob o comando dos Estados, isolada de outras 

ações realizadas pela administração municipal ou federal; 

a característica da época era o Programa Materno Infantil, 

que ainda não está totalmente superada; um serviço fe-

chado à demanda era a marca do sistema, só para cumpri-

mento de determinados programas; atenção básica restri-

tiva que não abria porta, não recebia doente; com valores, 

forças e interesses corporativos envolvidos e contrários a 

atender aquele que não está agendado, a atender o queixo-

so; não é uma reversão fácil de se fazer quando se tem esse 

tipo de herança no sistema, destacou Puccini;

n 	 assistência curativa individual degradada, sem eficácia, 

desperdiçando recursos (ex: queixa conduta do Inamps, o 

mesmo que estão fazendo os pontos de atendimento das 

AMAs e os UPAs);

n 	 separação entre preventivo e curativo, individual e coleti-

vo; 

n 	 inexistência de mecanismos de referência para continuida-

de e integração dos recursos assistenciais;

n 	 limitação da oferta de cuidados públicos, inexistência da 

integralidade; inexistência de políticas de promoção e in-

tersetorialidade e do controle social.

Para Puccini, a saúde como direito social é a grande mudan-

ça anunciada e trazida pelo SUS e, se não compreendemos isso, não 

é possível entender que novo tipo de profissional é preciso para atuar 

no serviço, nem porque muita gente combate e critica o SUS, sem sa-

ber exatamente o que o SUS está fazendo, seus entraves, dificuldades e 

desafios. Isso porque há interesses contrários ao SUS e ainda porque, 

muito embora o SUS seja posicionamento legal formal na Constituição 

aprovando o direito à saúde, segundo asseverou Puccini, o legal-formal 

é uma disputa política que não se realiza automaticamente, mas no con-

junto das forças sociais, de seus posicionamentos e interesses.

A partir da Constituição Federal de 1988, refutou-se legal e for-
malmente a conceituação da saúde como uma mercadoria a ser ou não 
consumida conforme as posses individuais ou como benefício social 
contributivo resultante de um sistema de proteção. Não se trata de uma 
questão de consumidores, ou de indigência ou de benemerência, mas 
sim expressão da conquista de um direito de cidadania em respeito à 
dignidade da pessoa humana. Para isso, o Estado precisa financiar com 
fundo público e não por meio de uma contribuição específica para a 
saúde; a forma é via destinação de fundos públicos.

Logo, quanto à mudança e o financiamento, Puccini destacou 
que saúde é questão assumida formalmente pelo conjunto da sociedade 
como direito de cidadania e, portanto, universal, igualitário, não con-
tributivo e financiado pelos fundos públicos, configurando-se, assim, a 
nova conjuntura político-social. E essa é uma nova conjuntura polêmi-
ca, porque o SUS preservou inclusive a possibilidade de determinadas 
empresas explorarem a saúde como mercadoria. Embora tenha sido um 
grande embate na Constituição, nosso sistema universal, por exemplo, 
admite a iniciativa privada e, portanto, os planos de saúde (ex: Inglater-
ra, Espanha, Alemanha, Canadá não admitem planos de saúde). Nosso 
sistema é misto entre o universal e o tradicional americano, este último 
em falência, afirmou Puccini. 

É em torno dessa nova condição, da saúde como direito do ci-
dadão e dever do Estado e das obrigações do poder público, que se abre 
a disputa pelos fundos públicos, na qual diferentes projetos passam a se 
articular. É uma disputa real, concreta: por que não destinar fixamente 
um valor mais estável para saúde? Essa é uma polêmica com a área eco-
nômica há muitos governos desde 1995, como destacou Puccini.

A mudança implica a integralidade do cuidado, ressaltou Puc-
cini, em torno da qual todo o novo modelo se organiza. O novo modelo 
assistencial a se implantar tem na integralidade uma questão-chave, su-
perando as mazelas do passado. A integralidade do cuidado, dos progra-
mas e das políticas da mulher, do adolescente, idoso, homem, etc. são 
questões-chave para pensar um sistema novo baseado não na doença, 
mas sim na integração de um conceito amplo de saúde, da promoção da 
intersetorialidade e também do tratamento e da assistência. E para isso 
é preciso de dinheiro, em especial porque se está saindo de um sistema 
não universal para um sistema universal, afirmou Puccini.

E a saúde definida na grande política como direito social é ma-
terializada no processo de organização dos serviços a partir dos prin-
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cípios do SUS. Esse novo modelo do SUS é regido pelos princípios de 
equidade, integralidade, universalidade e controle social, em um concei-
to ampliado de saúde, qualificando a abrangência do direito à saúde, e 
não o deixando como um direito genérico na Constituição. É a materia-
lização e qualificação do direito social à saúde.

 

2. As dificuldades da mudança e a construção da integralidade
Construir a integralidade é então um dos principais aspectos 

apontado Puccini como uma das dificuldades das mudanças do SUS e 
do acesso aos serviços básicos de saúde. Nessa perspectiva, os desafios 
de se construir a integralidade concentram-se em dois fundamentais 
processos: 

n 	 processo de trabalho dos serviços: é difícil mexer nesse tra-
balho, para considerar o usuário sujeito de um direito. E 
para isso é necessário mexer nas normas e nas cabeças dos 
profissionais (diferença de tratamento no serviço público 
e no consultório particular), assim como reconhecer que 
estamos hoje na ótica dos direitos. Isso implica também 
a necessidade de articulação de saberes e práticas multi-
profissionais, bem como criar o vínculo nos serviços e a 
responsabilização; 

n 	 viabilização de uma rede de atenção: também não se pode 
pensar o serviço de forma isolada como se fosse o todo, 

	 O novo modelo assistencial exige, por-
tanto, que se criem formas que mate-
rializem social e politicamente uma 
ação cuidadora integral, como direito 
de cidadania. 

	 O princípio da integralidade é um qua-
lificador da conquista legal e política 
do direito à saúde.

	 Desenvolver uma organização de servi-
ços e uma prática comprometida com 
a integralidade do cuidado, segundo 
o conceito ampliado de saúde, é uma 
questão fundamental na implementa-
ção do SUS.

mas sim apenas como uma parte de um conjunto de servi-
ços necessários (com tecnologias, densidades e complexi-
dades diferentes) para complementar as ações de atenção à 
saúde. 

Sem enfrentar esses aspectos não se cria a integralidade.
E qual é ou deve ser então a posição estratégica da Atenção Bá-

sica à Saúde (ABS) para Puccini? A ABS tem algumas funções impor-
tantes no sentido de dar a primeira constituição na integralidade do 
cuidado:

n 	 função resolutiva: resolver a maioria dos problemas de saú-
de;

n 	 função coordenadora: estabelecer fluxos e contrafluxos do 
processo terapêutico composto de cada pessoa no atendi-
mento;

n 	 função de responsabilização: precisa ter porta aberta, cons-
truir vínculo no serviço.

A Atenção Básica no SUS é um conjunto de ações de caráter in-
dividual ou coletivo, situado no primeiro nível de atenção dos sistemas 
de saúde, voltadas para a promoção da saúde, a prevenção de agravos, o 
tratamento e a reabilitação (Portaria n. 648/2006). Nesse sentido, segun-
do Puccini, é função da Atenção Básica à Saúde: realizar uma assistência 
básica integral e contínua; incluir a realização de primeiro atendimento 
às urgências médicas e odontológicas; e promover articulação em rede 
para a integralidade. 

Para Puccini, isso tudo é um “drama”. Se não mexermos no pro-
cesso de organização das UBS (Unidades Básicas de Saúde), sublinha 
Puccini, não se consegue incluir a pessoa que não está agendada, fica 
sempre a sobra do atendimento do dia; essas funções não se operacio-
nalizam. Para reverter e transformar essa realidade não é fácil: é preciso 
estabelecer uma forma de recepção diferente, envolver a equipe, acolher 
a pessoa, responder tecnicamente, incorporar no serviço e não simples-
mente responder no balcão que não tem mais vaga, enfim, é mexer no 
processo de trabalho, o que significa mexer com as pessoas que estão 
trabalhando. 

Para Puccini também é importante incorporar a concepção di-
nâmica da atenção básica. A concepção de básico é dinâmica, é a capa-
cidade de aprender com a realidade e incorporar novas necessidades de 
forma permanente. Trabalhar com o básico é trabalhar com um caminho 
sempre a percorrer, sempre a alargar e não com um ponto de chegada.
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A atenção básica é justamente o que Puccini caracteriza ainda 
como um núcleo de tensão permanente entre o mínimo e o básico. As 
heranças recebidas pelo SUS e os interesses que mantiveram a saúde 
também como mercadoria/benefício colocam a atenção básica numa 
posição estratégica, num centro de tensão entre forças, numa disputa 
entre o SUS para os pobres e o SUS como um direito de cidadania 
de todos os brasileiros. Na perspectiva do SUS como um subsistema 
público seletivo para os pobres, a consequência mais provável será a 
tendência ao subfinanciamento e à restrição de serviços assistenciais 
ao mínimo. Puccini apontou algumas consequências, se não houver 
mudanças.

Se a rede básica não consegue se articular, e a média complexi-
dade também não (ambulatórios especializados, hospitais gerais), isso 
gera dificuldade da ABS fazer a linha de cuidado da rede de atenção, 
desprestigia, causa aumento do descrédito da atenção básica (usuário 
que espera seis meses para um ultrassom ou uma cirurgia eletiva), ge-
rando, ainda, um círculo vicioso complicado de se reverter.

Como problemas da rede de atenção, Puccini chamou então 
atenção para os seguintes aspectos, que considera desafios reais para a 
remontagem do sistema:

n 	baixo patamar do financiamento-saúde é problema-cha-
ve;

n 	 insuficiência da média complexidade, que repercute no 
funcionamento da ABS e no sofrimento das pessoas, agra-

Política dos mínimos

Se a atenção à saúde é mantida como era 
no passado, com base na política dos mí-
nimos, a rede básica, sem função resoluti-
va, por exemplo, gera pressão de demanda 
para outros níveis do sistema, no pronto-
socorro (PS) de atendimento e assim su-
cessivamente, criando um ciclo vicioso 
(ver quadro ao lado).

Hoje, de 70% a 80% da demanda do PS deveria ser 
atendida na ABS e não é, o que prejudica o PS para 
atender a urgência de forma qualificada, acarretando 
gastos desnecessários, contratação de pessoal, etc.

Países com sistema de saúde universal

O Brasil gasta apenas 7,6% do PIB com saúde (US$ 
270 per capita, em 2003)

A diferença com outros países no mesmo modelo é 
muito grande

Gasto total  (público e privado)

O gasto público do Brasil em saúde é da ordem de 
apenas 45,3% 

O resto é gasto privado com seguros de saúde e na compra de 
medicamentos (medicamento é o 2º item de gasto privado das 
pessoas, “pior gasto”)

Os sistemas públicos universais gastam em saúde em torno de 
70% do gasto público geral do país. O Brasil gasta parecido com 
os Estados Unidos (44,6%), que têm um sistema de mercado e não 
universal como o brasileiro

vando suas doenças desnecessariamente (câncer de mama 
é caso clássico, na intervenção precoce necessária para essa 
questão);

n 	 insuficiência do acesso na atenção básica;

n 	uso desnecessário dos serviços especializados;

n 	 fragilidade da gestão e organização da rede;

n 	 ausência de políticas públicas intersetoriais;

n 	 inadequação da formação profissional em todos os pontos 
da rede.

3. Financiamento do SUS 
No último eixo de sua abordagem, Puccini apontou para a 

realidade do subfinanciamento do SUS, ao analisar especificamente o 
financiamento público e o novo sistema universal. Com um reduzido 
incremento dos recursos públicos, desde a conquista legal do SUS, em 
1988, o Brasil permanece com um montante financeiro incompatível 
com as necessidades orçamentárias de um sistema público universal. 
O expositor ilustrou suas afirmações com algumas tabelas, números e 
dados. Mais mitos são, pois, quebrados, com dados que impactaram o 
público.
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Essas são situações inviáveis e insustentáveis, destacou Pucci-
ni. A Emenda Constitucional aprovada determinou que os municípios 
gastassem com saúde no mínimo 15% e os Estados 12%. Os Estados 
mantêm mais ou menos os 12% de gasto e os municípios estão gastando 
muito.

Puccini mencionou que, por isso, há as caravanas do SUS e o 
movimento político pela regulamentação da Emenda Constitucional n. 
29 (2000), para tentar garantir 10% da receita bruta da União para saú-
de. O movimento visa:

n 	 a defesa da adoção da receita bruta corrente da União como 
base de cálculo dos recursos federais para o SUS, proposto 
num mínimo de 10% (da mesma forma que foi feito com 
Estados e municípios, estabelecendo-se um percentual mí-
nimo);

n 	o reforço à vedação de gastos fora do âmbito das despesas 
típicas com as ações de saúde, que atendam.

A proposta original da EC-29 − sublinha Puccini − significaria 
hoje R$ 105 bilhões para o orçamento da saúde, e estamos em R$ 40 e 
poucos bilhões. O processo de correção baseado no PIB foi complicado 

A participação da despesa de saúde, segundo esfera de 
governo, mostra que a contribuição da União vem cain-
do desde 1980, está em falência. 

Em 1980 a União representava 75% do orçamento de 
saúde pública. Hoje chega a 49,9%: os Estados e muni-
cípios têm bancado o sistema de saúde.

Os municípios estão sustentando o processo de amplia-
ção do sistema de saúde. (ex: Diadema gasta 32% do seu 
orçamento em saúde)

Gasto nacional em saúde (Mercosul)

(em % do PIB,  per capita e participação pública e pri-
vada)

Brasil: gasta 7,6% do PIB

 Ganhamos dos países mais pobres, mas perdemos 
para Argentina e Chile em termos de gasto per capita.
 Praticamente empatados com Uruguai e ganhamos 
da Bolívia (nem tem sistema universal).

de se calcular e permitiu com que o governo federal se retirasse gra-
dativamente do financiamento da saúde ou ao menos restringisse sua 
participação. Por isso a proposta de regulamentação da EC-29.

Conclusão: o subfinanciamento público e o SUS

Para Puccini, o SUS desvirtua-se de seu objetivo inicial e acaba 
sendo complementar aos planos privados de seguro saúde: “O SUS vai 
se transformando em um sistema dos ‘pobres para os pobres’”. Puccini 
enfatizou, ao concluir sua exposição:

n 	o financiamento público da saúde constitui um dos maio-
res desafios para viabilizar a reforma sanitária, sendo que 
a busca por fontes definidas, estáveis e suficientes é uma 
antiga aspiração do setor; 

n 	 a permanência dos baixos recursos públicos para saúde e a 
retração da contrapartida federal (ex: de 75% para 49,9% 
como demonstrado nas tabelas) são componentes da polí-
tica econômico-social que dificultam e distorcem a imple-
mentação do novo modelo de atenção à saúde; 

n 	 essa política resulta na consolidação de um caráter com-
plementar do SUS ao mercado de planos e seguros. O SUS 
vai assim se tornando o “SUS pobre para os pobres”, dentro 
da lógica dos programas compensatórios, focalizados e de 
baixo custo. 

Assim é que o SUS vive uma encruzilhada, conforme inicial-
mente apontou Puccini: para sair de um sistema não universal para um 
sistema universal é preciso recurso, e isso é feito em meio a um cons-
trangimento financeiro cada vez maior. Puccini finalizou: a reivindica-
ção do SUS pelo seu direito ao financiamento suficiente e sustentável 
nada mais é do que a necessidade de honrar seu compromisso junto à 
população brasileira, materializando a saúde como direito social e ga-
rantindo o acesso e a utilização de serviços.

Debates e intervenções

A sessão de intervenções foi marcada pela ampliação e apro-
fundamento de informações e reflexões sobre o tema das apresentações, 
bem como por debates e propostas de recomendações bastante concre-
tas em relação aos pontos levantados na discussão.
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Regina Figueiredo (NEPAIDS), ao comentar a exposição de Ta-
nia Pupo, destacou que a partir de um levantamento sobre distribuição, 
feito em 2007 com os secretários − e que resultou em oito seminários no 
Instituto Saúde (SP) junto com as regionais − pode dizer que a média 
dos secretários de Saúde não tem a ótima percepção que ela tem so-
bre direitos sexuais e reprodutivos. Ressaltou também que parece haver 
uma confusão na questão da atribuição do município. Para Figueiredo, 
em relação à CE e à dispensa de métodos, ao município fica a atribuição 
na organização do sistema, na dispensa e nos fluxos, mas não na defi-
nição do público que será beneficiado, porque isso é normatizado pelo 
Ministério da Saúde, então o município não pode sobrepor essa norma-
tização. A preocupação do Ministério veio muito forte nesse sentido 
depois do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que define 
adolescente como a pessoa maior de 12 e menor de 18 anos, e foi refle-
tida nas normas técnicas da saúde do adolescente, as quais, dada essa 
definição, garantem ao adolescente o direito à atenção de saúde gi-
necológica, reprodutiva, contraceptiva e de prevenção. Na opinião de 
Figueiredo, não cabe, portanto, aos municípios discutirem a questão 
da idade, estabelecida por norma federal, pois isso é ingerência sobre 
um sistema maior de regulamentação que é o Ministério da Saúde. 
Para o município está colocada a organização de fluxo, a preparação 
de profissionais.

Em relação à apresentação de Paulo Puccini e ao tema do finan-
ciamento, Figueiredo comentou: “a gente não acredita que o ‘grosso’ da 
contracepção de emergência vai sair pelo SUS”, e como exemplo destaca 
que no Brasil, mesmo sendo considerado o país modelo de prevenção 
de Aids, só 10% das camisinhas são dadas pelo poder público, 90% são 
compradas no mercado. Acredita sim que haverá uma proposta de uni-
versalização que cria um discurso de uso coletivo da CE, uma diretriz de 
possibilidade de acessos que beneficia os mais pobres, mas não que não 
estará contemplada; até porque, destacou Figueiredo, se os municípios 
forem comprar cota não será de CE e sim de pílula anticoncepcional de 
rotina, que é mais barata e de uso regular. Assim, Figueiredo se preocu-
pa com a fala de Puccini porque acha que o grosso sairá pelo mercado, 
como em todos os métodos. Mas entende que o poder público tem um 
grande poder de criar o discurso. Quem ensinou o Brasil a fazer a polí-
tica de prevenção à Aids foram os 10% de camisinhas distribuídas pela 
rede e não os 90% vendidos no mercado. A omissão, segundo ela, é que 
os 10 % de CE que deveriam ser distribuídos no serviço de saúde não 

estão criando um discurso correto de uso e uma atenção especial para 
o adolescente. 

Além disso, Figueiredo também falou sobre as tentativas feitas 
em 2002 (projeto com Pacific Institute e Population Council) para que 
fosse dado um tratamento diferente na divulgação do método, dizendo 
que era emergência, inclusive para não ser usado pela mídia a expressão 
“pílula do dia seguinte” que dá uma ideia errada, e o Ministério de Saú-
de infelizmente não levou isso em conta. A preocupação de Figueiredo 
também se dá porque a tendência é de retirar a tarja do medicamento no 
mundo todo; a luta que fazemos, ressaltou Figueiredo, é pela retirada da 
tarja vermelha, e tem gente que defende até colocar tarja preta, mas se 
é de emergência não pode ter nem tarja. Conseguiram tirar a tarja nos 
Estados Unidos, em Portugal, em vários países, então Figueiredo se pre-
ocupa porque precisamos de um discurso correto mas não fazer dessa 
preocupação um terror, porque isso vai piorar e não melhorar o acesso.

Ignez Perpétuo (Cedeplar/UFMG) indagou a Puccini sobre a 
evolução do gasto público em saúde e principalmente a composição do 
gasto nas três esferas do governo, perguntando se ele tem também uma 
análise da composição interna do gasto em saúde (atenção primária, 
média e alta complexidade), pois considera uma discussão relevante 
para o debate.

Margareth Arilha (CCR) ressaltou dois elementos em suas ob-
servações: primeiro recuperou a proposta de Paulo Puccini sobre a ne-
cessidade de um protocolo específico a fim de que outros profissionais 
de saúde (não só o médico) possam fazer a dispensação do medicamen-
to (CE) e, considerando que Regina Figueiredo mencionou que isso já 
está definido genericamente, perguntou se então essa seria uma estra-
tégia importante a ser desenvolvida, de começar a criar um discurso 
em termos de advocacy para que os municípios tenham um protocolo 
específico. Em segundo lugar, Arilha apontou em relação a Jundiaí, por 
exemplo, na lista que Tania Pupo distribuiu sobre a dispensação da CE, 
como é grande a diversidade das práticas instaladas, com variadas for-
mas de dispensação nas unidades: por exemplo, em alguns casos, perce-
be-se que a dispensação é feita por enfermeira; em outras unidades, só 
pelo GO; ou indicando só com receita; outra encaminha para Hospital 
Univ. etc. Arilha pergunta, então: o que poderia ser feito e como se po-
deria melhorar a situação de Jundiaí e no que a experiência de Jundiaí 
poderia contribuir no sentido de favorecer uma reflexão e um desenho 
de novas estratégias nesse campo?



Relatoria Relatoria

	 democracia, estado laico e direitos humanos	 285284 	 democracia, estado laico e direitos humanos

Paula Viana (Grupo Curumim), por sua vez, também se dirigiu 
à Tania Pupo para saber sua opinião, no sentido de que não existem nos 
municípios, em geral, ações educativas na atenção primária de saúde, 
nem ação nas escolas, não há nenhuma abordagem nesse sentido para 
prevenção e orientação na oferta e uso da CE; então, nenhuma ado-
lescente ou mulher vai ao serviço, vai mesmo é à farmácia e compra 
o medicamento. Dentro de um diagnóstico em que participou em um 
trabalho com parteiras tradicionais, médicos, enfermeiras, no municí-
pio da Ilha de Marajó, Viana diz que uma das questões abordadas foi a 
CE e as enfermeiras disseram: “temos medo de falar sobre isso porque 
senão elas [jovens, mulheres] vão usar erradamente”. Viana escutou esse 
depoimento e, ao sair do local onde estava, havia um carro de som, na 
rua de uma pequena cidade, chamando para a Promoção da Pílula do 
Dia Seguinte. Esses são exemplos da omissão do serviço público, que 
também se isenta da sua responsabilidade e muitas vezes nem quer tocar 
no assunto.

Quanto a esse primeiro conjunto de observações, Tania Pupo 
mencionou − em relação ao comentário de Regina Figueiredo sobre as 
atribuições do município na política pública de saúde e em particular 
na questão da CE −, que entende o SUS na relação entre os entes federa-
dos, sendo que a política de saúde quem define é o próprio Ministério. 
Esclareceu que, ao se referir a público-alvo em termos do trabalho, seria 
em relação à definição do número de pessoas nas faixas etárias, onde 
está localizado, etc., mas não que em Jundiaí se definiria uma política 
que é nacional. Pupo ressaltou que eles estão articulados em Jundiaí, 
atuando em conjunto com os entes federados, mas ainda há muitos 
problemas e desafios a enfrentar. Embora tenham um protocolo e pac-
tuado principalmente entre as duas corporações fortes na assistência 
e no cuidado à saúde (médicos e enfermeiros), além do respaldo legal 
existente, na verdade houve uma pactuação, um consentimento, porque 
se sabe que nas políticas é preciso fazer essas articulações para garantir 
e ampliar a cobertura e a conquista de direitos. 

Nesse sentido, Pupo afirmou que Jundiaí pode melhorar a po-
lítica do município, no planejamento de um modo geral, na atenção à 
saúde da mulher e na contracepção, implantando o acolhimento, qua-
lificando melhor nos locais onde já há a distribuição, investindo mais 
nessa política enquanto direito. E se coloca aberta para projetos-piloto 
e para as parcerias, com o fim de estabelecer uma relação na qual, além 
dos entes federados públicos, as organizações da sociedade civil tenham 

espaço de uma prática para se poder fazer essa sinergia e evoluir na im-
plantação da política. 

Pupo também acredita ser necessário mudar o modelo de assis-
tência com foco na prevenção e promoção, conseguindo recursos para 
financiamento da atenção básica, e que não só o governo federal invista 
recursos, mas também os Estados para melhorar a ambiência, capacitar, 
etc., favorecendo a atenção básica (ex: Minas Gerais está fazendo isso). 
Pupo afirmou ser uma defensora do SUS, mas com foco na reordenação 
desse modelo. Segundo Pupo, Jundiaí, que administra um recurso de 
205 milhões de reais em 2009, gasta quase 70% do recurso para atenção 
de média e alta complexidade à saúde. Não que isso resolva todo o pro-
blema, mas indica que existe planejamento, intencionalidade e compro-
misso no sentido de reordenar esse modelo, visando com que a atenção 
básica tenha um papel de destaque nesse período da sua gestão. 

Margareth Arilha (CCR) aproveitou para deixar claro que foi 
Tania Pupo quem, na reorganização da assistência, trouxe a CE para as 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) de Jundiaí, que antes do episódio da 
Lei só era administrada no hospital universitário da cidade. Com todo 
esse episódio, além da CE ter voltado a estar disponível à população, o 
ganho é muito importante em termos de reordenação da gestão para as 
ações de planejamento familiar em geral, no município de Jundiaí, e em 
particular para a contracepção de emergência.

Paulo Puccini, por sua vez, esclareceu seu posicionamento, afir-
mando que é contrário a qualquer obstáculo a que as pessoas tenham 
acesso ao medicamento vendido em farmácias, bem como às tarjas do 
medicamento (CE). É contrário também que a indústria farmacêutica 
assuma o comando da utilização da CE e, para isso não ocorrer, o pú-
blico precisa estar mais presente, coeso e com uma visão correta dos 
profissionais de saúde. Não basta a norma do Ministério da Saúde se é 
desconhecida e ignorada; é preciso a formação do profissional, do ser-
viço, a abertura do serviço para receber o(a) paciente e articulação com 
outras práticas de planejamento familiar, pois é isso que vai formar o 
discurso público a respeito dessa questão, capaz de enfrentar o discurso 
pesado e forte da indústria farmacêutica (que só perde o faturamento 
no mundo para a cocaína). A indústria farmacêutica − destacou Puccini 
− é uma máquina poderosa de convencimento e influência na socieda-
de, mas para os seus próprios interesses. Puccini deixou claro: “não sou 
contra a indústria farmacêutica, sou contra esses arrojos e abusos que 
ela faz contra a sociedade”. É preciso uma contraposição mais efetiva, é 
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muito frágil o que estamos fazendo; temos muito caminho a percorrer 
para criar uma contra hegemonia da indústria farmacêutica nos valores 
a respeito do uso da CE. 

Em relação à atenção básica e os outros, Puccini ressaltou o 
dado que mostra que se tem conseguido reverter em parte a situação. 
A atenção básica, naquele mesmo período mencionado, cresceu 122% 
no seu financiamento, em contraposição à média e alta complexidade, 
que aumentaram 60%. Houve, então, de fato, ao longo desse período, a 
partir de 1995, certa priorização de novos recursos que mostra uma ten-
dência de intensificação de aportes na atenção básica. Contudo, ressal-
tou Puccini, isso não resolve o acúmulo histórico de recursos na média e 
alta complexidade, e o problema é de muito pouco recurso, em especial 
na atenção básica; além de problemas que não se resolvem aumentan-
do 122% o financiamento na atenção básica e, ao mesmo tempo, não 
investindo devidamente em equipamentos, na montagem de um PSF, 
etc. Puccini destacou, ainda, que nesse referido aumento de 60% (média 
e alta complexidade), na verdade, a alta complexidade teve um grande 
aumento (mais de 70%), enquanto a média complexidade (este sim um 
estrangulamento que se articula diretamente com a atenção básica) ob-
teve crescimento de somente 20%. Puccini sublinhou que isso prejudica 
também a atenção básica e o recurso se acumula cada vez mais na alta 
complexidade, justamente onde os planos privados “parasitam” o SUS. 
Concluindo, Puccini afirmou: é preciso reforçar a atenção básica, me-
lhorar a média e alta complexidade (se não a atenção básica não tem 
rede de cuidado) e ainda tomar cuidado com o arrojo da alta comple-
xidade de servir mais aos planos privados do que ao sistema de saúde 
público.

Uma participante, que trabalha junto à Universidade Estadual 
de Santa Catarina em uma pesquisa sobre contracepção e aborto, inter-
veio, apontando a mencionada necessidade de uma ação educativa tendo 
em mente o público atendido, mas ressaltando essa mesma necessidade 
de capacitação em ações educativas também para os profissionais. Des-
tacou a importância do esforço de mapeamento das pressões da Igreja 
Católica sobre políticos e instituições, sublinhando que os profissionais 
de saúde, de uma forma mais tênue e complexa, também estão sujeitos 
a essas pressões que são ideológicas. Quando os profissionais se negam 
a atender o adolescente, trata-se de uma espécie de objeção de consciên-
cia, observou a participante, com base no fato de ser contra o exercício 
da sexualidade do adolescente. Ela apontou o caminho da educação de 

gênero e feminista para esse trabalho, e quanto mais precoce melhor. 
Observou, ainda, que, embora a Igreja Católica tenha uma ação muito 
organizada, deve-se prestar atenção também no espiritismo, porque em 
pesquisas com os profissionais da saúde, pela forma como em geral se 
entende a CE na sua relação com aborto, há toda uma complexidade da 
questão religiosa agindo sobre esses profissionais. 

Quanto à questão dos protocolos, Regina Figueiredo (NEPAI-
DS) esclareceu e propôs que seria recomendável um protocolo claro em 
relação à enfermagem quanto à CE. E também um protocolo claro da 
atenção contraceptiva a adolescentes. Foi feito um protocolo com a Pre-
feitura de São Paulo, assinado e distribuído para toda a rede, e estão com 
o mesmo protocolo atualizado, e que será assinado, para o Estado de São 
Paulo para recomendar a todos os municípios as mesmas atribuições e, 
segundo Figueiredo, há que se estabelecer tudo o que uma adolescente 
pode fazer em um serviço de saúde em termos de saúde sexual e repro-
dutiva, e não só sobre a CE. Figueiredo sublinhou, ainda, que é preciso 
ter uma inclusão séria da questão de direitos sexuais e reprodutivos em 
currículos profissionais de médicos, enfermeiras e auxiliares; a rotati-
vidade é muito grande e só as normas, os protocolos e os treinamentos 
não alcançam, por mais claros que sejam. O que está acontecendo é uma 
discussão de gênero versus direitos e leis, e a cultura demora a mudar. 
Temos um Estado, uma equipe de saúde assim como uma militância 
progressista, mas nossa cultura é machista, afirmou Figueiredo.

Tania Pupo, em comentários finais, ressaltou que a saúde é uma 
política pública, e não implica só a gestão do sistema, é mais amplo, 
Nesse sentido, para além do que Figueiredo propôs, e que ela consi-
derou facilitar muito a ação dos gestores − pois a grande dificuldade é 
o perfil do gestor no país, que varia muito, e a maioria não entende o 
SUS como política pública − Pupo sugeriu também a formação de uma 
massa crítica, e que cada grupo que trabalha com o atendimento àquela 
política tenha visibilidade, para a formulação de todas as políticas. Não 
podemos desconsiderar uma cultura machista, em particular quando 
trabalhamos com o gênero feminino, e a maioria das mulheres não se 
envolve com nenhuma política, afirmou Pupo. Deve-se trabalhar com a 
questão do gênero, na busca pelo seu direito enquanto política pública a 
ser atendida. Nas estratégias a trabalhar dentro das políticas, uma delas 
deve ser o gênero, a mulher no seu papel e na busca de seus direitos, a 
ser atendida pelo setor formal. E, ainda, ressaltou Pupo, organizando e 
mobilizando as mulheres que já estão no papel político (parlamentares, 
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por exemplo). Ela menciona até mesmo a possibilidade (difícil) de mo-
bilizar as primeiras-damas no seu grau de influência na definição de po-
líticas públicas para as mulheres. Deve-se superar os desafios na gestão: 
avançar na implementação da lei que permite enfermagem ministrar 
CE, no protocolo da atenção do adolescente, para romper barreiras, em 
particular do medo do profissional no atendimento. 

Recomendações ainda foram feitas por Paula Viana (Grupo 
Curumim/Jornadas) também para a necessidade de fortalecimento 
dos movimentos de jovens na atuação no tema da CE, recordando a 
rede de jovens feministas que se mobilizam no debate sobre aborto 
e a CE.

Margareth Arilha (CCR) encerrou o seminário agradecendo 
a todos e todas, incluindo expressamente também cada integrante de 
sua equipe de trabalho na CCR e ressaltando a riqueza dos debates, 
inclusive dos que, ao longo de 2009, foram realizados pela CCR e que 
têm motivado e mobilizado os distintos atores do Estado, da acade-
mia e da sociedade civil para construir uma renovação de perspecti-
vas em relação aos direitos sexuais e direitos reprodutivos.

ANEXO I

Referências de material disponível

Apresentações em power point (slides)

Contracepção de Emergência: normativas, usos, mitos e estigma
Jefferson Drezett
(http://www.ccr.org.br/uploads/eventos/seminarionov09/apresentacoes/seminarioCCR_

nov2009-JeffersonDrezett.pdf)

A legalidade do acesso à contracepção de emergência
Beatriz Galli/Tamara Gonçalves
(http://www.ccr.org.br/uploads/eventos/seminarionov09/apresentacoes/seminarioCCR_

nov2009-BeatrizGallim.pdf)

Contracepção de emergência na adolescência
Regina Figueiredo
(http://www.ccr.org.br/uploads/eventos/seminarionov09/apresentacoes/seminarioCCR_

nov2009-ReginaFigueiredo.pdf)

Contracepção de emergência em adolescentes e a PNDS
 Ignez Perpétuo
(http://www.ccr.org.br/uploads/eventos/seminarionov09/apresentacoes/seminarioCCR_

nov2009-IgnezPerpetuo.pdf)

Contracepção de emergência e o SUS
Paulo de Tarso Puccini
(http://www.ccr.org.br/uploads/eventos/seminarionov09/apresentacoes/seminarioCCR_

nov2009-PauloTarsoPucinni.pdf)

Materiais distribuídos no seminário

La compleja introducción de la anticoncepción hormonal de emergen-
cia en Latinoamérica: una mirada desde el derecho comparado
Paola Bergallo
(http://www.ccr.org.br/uploads/eventos/seminarionov09/apresentacoes/introduccion_

anticoncepcion_latino.pdf)
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Nota Técnica sobre Anticoncepção de Emergência
Jefferson Drezett
(http://www.ccr.org.br/uploads/eventos/seminarionov09/apresentacoes/NotaTecnica%20

sobre%20Anticoncepção%20de%20Emergência%20-%20Jefferson%20Drezett.pdf)

Nota Técnica sobre Anticoncepção de Emergência
Ministério da Saúde
(http://www.ccr.org.br/uploads/eventos/seminarionov09/apresentacoes/Nota%20Técni-

ca%20sobre%20Anticoncepção%20de%20Emergência%20-%20Ministério%20da%20

Saúde.pdf)

Norma − Assistência ao Planejamento Familiar
Ministério da Saúde 
(http://www.ccr.org.br/uploads/eventos/seminarionov09/apresentacoes/Norma%20-

-%20Assistência%20ao%20planejamento%20familiar%20-%20Ministério%20da%20

Saúde.pdf)

Resolução CFM n°1.811, 17.01.2007
Conselho Federal de Medicina
(http://www.ccr.org.br/uploads/eventos/seminarionov09/apresentacoes/Resolução%20

CFM%20n°1.811,%2017.01.2007%20-%20Conselho%20Federal%20de%20Medicina.pdf)

Anticoncepção de Emergência − Perguntas e Respostas para Profissionais
Ministério da Saúde
(http://www.ccr.org.br/uploads/eventos/seminarionov09/apresentacoes/Anticoncep-

cao%20de%20Emergência-Perguntas%20e%20Respostas%20para%20para%20Profis-

sionais%20de%20Saúde%20-%20Ministério%20da%20Saúde.pdf)

Acesso à anticoncepção de emergência − direito das mulheres e dever 
do Estado
Beatriz Galli
(http://www.ccr.org.br/uploads/eventos/seminarionov09/apresentacoes/Acesso%20

à%20anticoncepção%20de%20emergência-%20direito%20das%20mulheres%20e%20

dever%20do%20Estado%20-%20Beatriz%20Galli.pdf)

Contracepção de emergência: nova pauta do judiciário brasileiro
Tamara Gonçalves/Thais Lapa
(http://www.ccr.org.br/uploads/eventos/seminarionov09/apresentacoes/Contracep-

ção%20de%20emergência-%20nova%20pauta%20do%20judiciário%20brasileiro%20-

-%20Thaís%20Lapa%20e%20Tamara%20Gonçalves.pdf)

Marco Referencial para a Promoção e Defesa dos Direitos de Adolescen-
tes e Jovens à Contracepção de Emergência
Ecos
(http://www.ccr.org.br/uploads/eventos/seminarionov09/apresentacoes/MarcoLegal_

PromoDefesaContracepçãodeEmergência-ECOS.pdf).
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Anexo II

Programação do seminário

SEMINÁRIO 
“Transexualidade, travestilidade e direito à saúde”

Dia 12 de novembro de 2009

Local: Centro Universitário Maria AntoniaSalão Nobre – 3° andar
Rua Maria Antônia, 294 –Vila Buarque, São Paulo - SP  

Programação

8h30 – 10h00 
Panorama histórico e político do uso da contracepção de
emergência na América Latina (Conferência de Abertura)
Paola Bergallo – advogada, doutora pela Universidade de Stan-
ford, professora do Departamento de Humanidades da Universi-
dade de San Andrés, pesquisadora direito à saúde e direitos repro-
dutivos do Ciepp e Cedes.

10h00 – 11h30
Contracepção de emergência: tensões no acesso ao
medicamento
Coordenação: Cristião Rosas – médico e membro da Febrasgo.

Contracepção de emergência: normativas, usos, mitos e estigma

Jéfferson Drezett – médico ginecologista do Centro de Referência da Saúde da 

Mulher.

Contracepção de emergência: uma arena de disputas no Brasil

Maria Teresa Citeli – professora do Departamento de Política Científica e Tecno-

lógica – DPCT/IGE/Unicamp e Consultora da CCR.

11h30 – 13h00

Contracepção de emergência: aspectos jurídicos

Coordenação: Paula Vianna − Grupo Curumim, Jornadas Brasileiras pelo Aborto 

Legal e Seguro.

A ação do Ministério Público em relação à contracepção de emergência

Ivana Botelho – promotora de Saúde do Ministério Público do Estado de Pernambuco

. 

Programação

A legalidade do acesso à contracepção de emergência

Beatriz Galli – advogada, mestre em Direito pela Faculdade de Direito da Universi-

dade de Toronto, consultora Ipas Brasil e membro Cladem.

13h00h-14h00h – Almoço

14h00 – 15h30

Adolescentes e o uso da contracepção emergência

Coordenação: Regina Barbosa − coordenadora do Nepo/Unicamp.

Contracepção de emergência na adolescência

Regina Figueiredo – socióloga, mestre em antropologia social, aperfeiçoamento em 

Estudos da Mulher e da Família. Pesquisadora do Núcleo de Estudos para preven-

ção à Aids.

Contracepção de emergência em adolescentes e a PNDS 2006

Ignêz Perpétuo – médica, doutora e professora aposentada do Departamento de 

Demografia e pesquisadora do Cedeplar, UFMG.

16h00 – 17h30

Estado laico e direitos reprodutivos no Brasil

Coordenação: Margareth Arilha – especialista em gênero, saúde e direitos reprodu-

tivos, fundadora e atual diretora executiva da Comissão de Cidadania e Reprodução

Caso Jundiaí: restrição da distribuição é inconstitucional, distribuição é um di-

reito

Tania Regina Gasparini Botelho Pupo – secretária de saúde de Jundiaí, doutora e 

professora em Práticas de Saúde Pública pela Faculdade de Saúde Pública da USP.

Contracepção de emergência e o SUS

Paulo de Tarso Puccini – médico sanitarista, especialista em Administração e Siste-

mas de Saúde pela FGV, doutor em Saúde Pública pela USP.

Organização:			E   quipe de apoio técnico:

Margareth Arilha (coordenação)		  Gerson Tung

Tatiana Berringer			   Ana Paula Capellano

Tatiane Pisaneschi			   Bruno Borges

Thaís Lapa
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